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INTRODUÇÃO

O Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova, com sede na Escola Básica de S. Pedro da Cova, tem como área de

influência pedagógica a correspondente à freguesia de S. Pedro da Cova, no concelho de Gondomar.

Este Regulamento Interno orienta-se pelos princípios da igualdade, da participação e da transparência,

assegurando o pleno respeito pelas regras da democraticidade e representatividade dos órgãos de administração e

gestão do agrupamento. Para a elaboração deste documento, o Conselho Pedagógico nomeou uma equipa

representativa da comunidade educativa.

O Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova estipula e garante os direitos e deveres

fundamentais, sempre em consonância com o estabelecido na lei de bases do sistema educativo. Tem presente como

objetivo fundamental proporcionar aos alunos um desenvolvimento adequado às suas necessidades específicas de

acordo com uma escola inclusiva onde todos e cada um dos alunos, independentemente da sua situação pessoal e social,

encontram respostas que lhes possibilitam a aquisição de um nível de educação e formação facilitadoras da sua plena

inclusão social e do exercício de uma cidadania ativa e informada ao longo da vida, promovendo e assegurando a

dignidade de todos os intervenientes no processo educativo.

Assim, nos termos da Lei nº 51/2012; do Decreto Lei nº 55/2018; do decreto Lei nº 54/2018, alterado pela Lei nº

116/2019, retificada pela Declaração de Retificação nº 47/2019; da Portaria nº 223-A/2018; do Despacho Normativo nº

10-A/2018, alterado pelo Despacho Normativo nº 16/2019; do Despacho Normativo nº 10-B/2018; do Decreto-Lei nº

14-G/2020, alterado pela Lei nº 20/2020; das orientações da DGS para o ano letivo 2020/2021 e da Resolução do

Conselho de Ministros nº 90/2021, que estabelecem os princípios orientadores do ensino básico, bem como do

Decreto Lei nº 75/2008, alterado pelo Decreto Lei nº 224/2009 e pelo Decreto Lei nº 137/2012, que reconhece a

autonomia da escola e que constitui o regulamento interno como um dos instrumentos dessa autonomia,

respetivamente, no nº 1 do artigo 8º e na alínea b) do nº1 do artigo 9º, o Conselho Geral, no uso da competência que

lhe está atribuída na alínea d) do nº 1 do artigo 13º do mesmo diploma legal, aprova o seguinte Regulamento Interno do

Agrupamento de Escolas.
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I. DISPOSIÇÕES GERAIS

Âmbito
Artigo 1.º

1. Este Regulamento Interno aplica-se:
a) Aos órgãos de Administração e Gestão Escolar;
b) Às Estruturas de Coordenação Educativa e Supervisão Pedagógica e aos Serviços Especializados de Apoio
Educativo;
c) Ao Pessoal Administrativo e da Ação Social Escolar (ASE);
d) Aos Assistentes Operacionais;
e) Aos Pais e Encarregados de Educação e sua estrutura representativa;
f) Ao Pessoal Docente;
g) Aos Discentes;
h) Ao pessoal ligado ao Agrupamento por qualquer vínculo contratual;
i) Aos utilizadores dos espaços e instalações do Agrupamento.

Objeto
Artigo 2.º

1. Este Regulamento Interno tem por objeto:
a) O desenvolvimento do disposto na legislação;
b) A adequação à realidade da escola das regras de convivência e de resolução de conflitos na respetiva
comunidade educativa;
c) As regras e procedimentos a observar em matéria de delegação de competências do Diretor, nos restantes
membros do órgão de administração e gestão;
d) O regime de funcionamento do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova;
e) O regime de funcionamento de cada um dos seus órgãos de administração e gestão (Conselho Geral, Direção
Executiva, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo);
f) O regime de funcionamento das Estruturas de Orientação Educativa;
g) Os direitos e deveres dos membros da Comunidade Escolar (Alunos, Docentes, Não docentes, Pais e
Encarregados de Educação);
h) As orientações para a definição dos regimentos próprios dos órgãos de administração e gestão, com indicações
relativas à sua organização e funcionamento;
i) As orientações relativamente às instalações do Agrupamento e seu uso;
j) O regime de funcionamento da Coordenação dos estabelecimentos de educação ou de ensino;
k) O regime de funcionamento dos recursos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão.

2. No desenvolvimento do disposto na alínea b) do número anterior, o presente documento regulamenta quanto a :
a) Direitos e deveres dos alunos inerentes à especificidade da vivência escolar;
b) Utilização das instalações e equipamentos;
c) Acesso às instalações e espaços escolares;
d) Reconhecimento e valorização do mérito, da dedicação e do esforço no trabalho escolar, bem como do
desempenho de ações meritórias em favor da comunidade em que o aluno está inserido ou da sociedade em geral,
praticadas na escola ou fora dela.

Princípios Orientadores
Artigo 3.º

1. Este Regulamento Interno tem como principal objetivo regular a organização e funcionamento de todos os
Estabelecimentos de Educação ou de Ensino deste Agrupamento, tendo sempre presentes os seguintes princípios:
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a) Transparência de todos os atos e decisões dos órgãos de gestão e administração;
b) Democraticidade na organização e participação de todos os interessados no processo educativo e na vida do
Agrupamento;
c) Estabilidade e eficiência dos órgãos de gestão escolar, garantindo a eficácia de mecanismos de comunicação e
informação;
d) Inserção do Agrupamento no desenvolvimento conjunto de projetos educativos, socioculturais e desportivos;
e) Responsabilização dos órgãos individuais ou coletivos do Agrupamento e dos Estabelecimentos de Educação ou
de Ensino que o compõem, pelos seus atos e decisões;
f) Representatividade dos elementos da comunidade educativa nos órgãos de administração e gestão, assegurada
pela eleição democrática dos seus representantes;
g) Valorização de critérios de natureza pedagógica e científica sobre critérios de natureza administrativa;
h) Defesa dos valores nacionais e locais;
i) Dignidade e respeito na função educativa.

Responsabilidades e Competências
Artigo 4.º

1. O Estado Português, a Autarquia Local e os Órgãos de Administração e Gestão têm a responsabilidade de
proporcionar as condições de funcionamento e apetrechamento das instalações escolares, garantindo um ambiente de
trabalho digno e capaz de propiciar um ensino de qualidade.
2. O Diretor e o Conselho Administrativo exercem as suas competências, no respeito pelos poderes próprios da
administração educativa e da administração local.
3. Compete às entidades da administração educativa ou da administração local, em conformidade com o grau de
transferência efetiva de competências verificado, assegurar o apoio técnico-jurídico legalmente previsto em matéria de
gestão educativa.

Autonomia
Artigo 5.º

1. A autonomia é a faculdade reconhecida ao Agrupamento de tomar decisões nos domínios da organização
pedagógica, da organização curricular, da gestão de recursos humanos, da Ação Social Escolar e da gestão estratégica,
patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e recursos que lhe estão atribuídos.
2. O Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova goza da autonomia que lhe conferem a lei aplicável, o Projeto
Educativo, o Regulamento Interno, o Plano de Melhoria, o Plano Anual de Atividades e o Orçamento.
3. São ainda instrumentos de autonomia do Agrupamento, para efeitos da respetiva prestação de contas, o Relatório
Anual de Atividades, o Relatório de Autoavaliação e as Contas de Gerência.

II. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO AGRUPAMENTO

Organização
Artigo 6.º

1. O Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova integra:
a) A sua sede, na Escola Básica do 2.º e 3.º ciclos de S. Pedro da Cova;
b) Jardins-de-Infância: Belo Horizonte; Carvalhal e Mó; Mineiro; Vila Verde; Passal;
c) Escolas Básicas do 1º Ciclo: Belo Horizonte; Carvalhal e Mó; Passal; Silveirinhos; e Vila Verde.

Oferta Educativa
Artigo 7.º

1. Constituem-se como Ofertas de Escolaridade e Educativas disponibilizadas no Agrupamento:
a) Educação Pré-escolar;
b) 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico;
c) Cursos de Educação e Formação de Adultos.
d) Unidade de Apoio Especializado para a Educação de alunos com Multideficiência integrada na EB1 do Passal;
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e) Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA);
f) Apoios Educativos e Pedagógicos;
g) Desporto Escolar;
h) Clubes;
i) Apoio Tutorial Específico;
j) Apoio Tutorial;
k) Biblioteca Escolar;
l) Projeto de Educação para a Saúde;
m) Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC);
n) Atividades de Animação e Apoio à Família, na Educação Pré-escolar;
o) Outros projetos.

Funcionamento
Artigo 8.º

1. A Escola Básica de S. Pedro da Cova funciona em regime diurno de desdobramento. As atividades letivas
desenvolvem-se em períodos de 50 minutos e de acordo com o horário estabelecido no quadro seguinte:

Período Tempo Início Fim

MANHÃ

1º Tempo 08:20h 09:10h
2º Tempo 09:15h 10:05h

Intervalo 20 minutos
3º Tempo 10:25h 11:15h
4º Tempo 11:20h 12:10h
5º Tempo 12:20h 13:10h

TARDE

1º Tempo 13:25h 14:15h
2º Tempo 14:20h 15:10h
3º Tempo 15:20h 16:10h

Intervalo 20 minutos
4º Tempo 16:30h 17:20h
5º Tempo 17:25h 18:15h

NOITE
1º Tempo 18:30h 19:30h
2º Tempo 19:30h 20:30h
3º Tempo 20:30h 21:30h

2. O funcionamento das atividades letivas nas Escolas EB1 e JI terá sempre em conta o horário estipulado abaixo. O
horário escolar das Escolas EB1 e JI deve ser afixado no início do ano letivo. Neste, deve constar o início e o termo das
atividades letivas, bem como os períodos de intervalo. O conjunto de Atividades Letivas e de Enriquecimento Curricular,
no 1º CEB, desenvolvem-se entre as 9.00 h e as 17.30 h. As Atividades de Enriquecimento Curricular desenvolvem-se,
preferencialmente, após a componente curricular.

a) Horário do Pré-escolar: das 9.00 h às 12.30 h e das 14.00 h às 15.30 h;
b) Horário do 1º ciclo: das 9.00 h às 12.30 h, no período da manhã, e das 14.00 h às 17.30, no período da tarde
(com Atividades de Enriquecimento Curricular).

3. Os Cursos EFA funcionam das 18.30 h às 21.30 h, na escola sede. Os cursos EFA de dupla certificação, para além do
horário mencionado, têm ainda a componente tecnológica, que funciona das 9.00 h às 12.00 h, numa escola do
Agrupamento.
4. Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Instalações, espaços e equipamentos
Artigo 9.º

1. Tem direito ao uso das instalações, espaços e equipamentos de cada Estabelecimento de Educação ou de Ensino,
não só a comunidade escolar afeta a esse estabelecimento, mas também toda a comunidade escolar do Agrupamento,
entidades públicas ou privadas, mediante autorização do Diretor.
2. Compete ao Diretor e, em primeira instância, a cada Coordenador de Estabelecimento de Educação:

a) Zelar pela segurança e conservação dos edifícios escolares;
b) Acompanhar a realização e colaborar na fiscalização de empreitadas no estabelecimento, disso dando
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conhecimento ao Diretor;
c) Solicitar o equipamento necessário às entidades competentes;
d) Adquirir o material escolar necessário que não seja da responsabilidade de outras entidades;
e) Manter o equipamento funcional;
f) Informar as entidades competentes da necessidade de substituição do material irrecuperável ou obsoleto;
g) Manter atualizado, em moldes simples e funcionais, o inventário do estabelecimento;
h) Responsabilizar os utentes, a nível individual ou coletivo, pela conservação das instalações, espaços e de
material utilizado;
i) Definir critérios e regras de utilização dos espaços, instalações e equipamentos escolares para a sua
comunidade escolar;
j) Planificar a utilização dos espaços.
k) Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Acesso
Artigo 10.º

1. Acesso e circulação nos espaços escolares:
a) Têm acesso à Escola o Pessoal Docente, Discente e Não Docente que a ela pertençam. O acesso às áreas de
atendimento público de elementos exteriores à comunidade escolar está condicionado à respetiva identificação e
indicação dos motivos que o justifiquem junto do funcionário da portaria.
b) Professores, alunos e assistentes operacionais e administrativos pertencentes ao Agrupamento são obrigados a
ter consigo o cartão identificativo, devidamente atualizado, e que apresentarão na entrada e saída da escola e
sempre que lhes for solicitado por qualquer professor ou assistente operacional.
c) Na escola sede, o acesso dos alunos faz-se através da utilização do cartão eletrónico (ver anexo – Regimento de
Funcionamento do Sistema GIAE).
d) Os alunos das escolas em que não está implementado o sistema de cartão eletrónico, estão dispensados da
utilização do cartão.
e) Não é permitido permanecer nos corredores dos edifícios durante o período de funcionamento das aulas.
f) A saída dos alunos da escola só pode ser feita no fim de cada período diário de aulas (manhã/tarde) ou, quando
não houver aula, aos últimos tempos (escola sede) ou quando o Encarregado de Educação autorizar, por escrito,
responsabilizando-se por qualquer incidente que ocorra fora da escola.
g) As entradas e saídas, na escola sede, fazem-se pelo portão principal. As entradas e saídas nas EB1 fazem-se
pelo portão principal, que em todas as escolas estará aberto dez minutos antes do início das atividades letivas e
até dez minutos depois de iniciadas as aulas, sempre na presença de um Assistente Operacional.
h) Não é permitida a entrada dos Encarregados de Educação nos JI e EB 1º CEB, exceto nas horas de atendimento
previamente marcadas pelo educador/professor titular ou sempre que convocados para reunião extraordinária. As
informações de carácter urgente devem ser registadas na caderneta do aluno, no caso do 1º CEB ou em impresso
próprio, nos JI.
i) A circulação no interior das escolas deverá fazer-se de forma ordeira e fluida, preocupando-se todos os
elementos em evitar parar nos locais que impeçam a normal circulação das pessoas, nomeadamente junto de
portas, acessos e passagens estreitas.
j) Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Instalações
Artigo 11.º

1. As Escolas e JI do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova destinam-se à prática de atividades letivas e de
caráter pedagógico. Sem a prévia autorização do Diretor, as suas instalações ficarão vedadas a:

a) Manifestações de caráter político, partidário ou religioso;
b) Utilização de aparelhos que perturbem o normal funcionamento das aulas e/ou reuniões, nomeadamente
telemóveis, jogos eletrónicos, colunas de som, e outros similares;
c) Gravações;
d) Entrada de vendedores ou comerciantes de artigos de natureza diversa, de acordo com o Desp.137/ME/93 de
13/7, excetuando a venda de material pedagógico-didático inserido em feiras e semanas do livro organizadas pelas
escolas, integrando o Plano Anual de Atividades.

2. É expressamente proibido:
a) O uso de tabaco;
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b) O transporte e consumo de bebidas alcoólicas, estupefacientes e outras substâncias ilícitas;
c) O uso de qualquer tipo de armas defensivas ou ofensivas.

3. Instalações específicas / equipamentos / materiais e serviços:
a) A gestão das instalações deve ser assegurada pelo Diretor, que pode delegar as referidas funções num dos
assessores técnico-pedagógicos.
b) Em cada instalação, deve existir um inventário completo do material disponível, anotando-se o que seja
adquirido e dando-se baixa do inutilizado;
c) Todo o material das instalações deve merecer, da parte dos seus responsáveis, um cuidado especial no seu
arrumo e conservação, designadamente, os produtos sujeitos a deterioração;
d) Na Escola Sede, o material didático deve ser requisitado pelo professor nas respetivas instalações, com vinte e
quatro horas de antecedência, devendo os Assistentes Operacionais providenciá-lo;
e) O desaparecimento ou abusiva inutilização do material deve ser imediatamente comunicada ao Diretor;
f) Os responsáveis, diretos ou legais, por danificações ou estragos voluntários, deverão cobrir os prejuízos;
g) A utilização e manipulação de produtos inflamáveis ou tóxicos deve ser feita com a maior precaução;
h) As chaves das instalações devem ser recolhidas no final do ano letivo pelo respetivo Coordenador ou por quem
o substitua;
i) Os Professores deverão entregar, no final do ano letivo, as chaves do respetivo cacifo e salas de aula.

III. SERVIÇOS

Bar/Bufete
Artigo 12.º

1. O bufete constitui um recurso fundamental para a saúde e bem-estar da população escolar.

Funcionamento
Artigo 13.º

1. O funcionamento do bufete da escola sede será assegurado por Assistentes Operacionais designados pelo diretor.
2. A aquisição dos produtos faz-se através de Cartão Eletrónico que é carregado na Papelaria.
3. Os utentes devem atuar com respeito e civismo, enquanto aguardam o atendimento, que se fará por ordem de
chegada.
4. O horário do bar/bufete deve estar afixado em local visível, junto às suas instalações.
5. O preço dos produtos deve estar afixado em local visível.
6. Poderão ter acesso ao Bar/Bufete da escolar sede todos os elementos da Comunidade Escolar do Agrupamento, não
havendo lugar a situações de exceção relativamente a regras e/ou preços a aplicar.
7. Em caso de situação pandémica aplica-se o disposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Cantina/Refeitório
Artigo 14.º

1. O Refeitório, tal como o Bufete, constitui um recurso fundamental para a saúde e bem-estar da população escolar,
pelo que, da organização da ementa do refeitório, devem resultar refeições variadas, contemplando a relação equilíbrio
nutricional/qualidade.
2. As cantinas encontram-se concessionadas e regem-se pela legislação e normativos em vigor e de acordo com o
disposto nos contratos de concessão.
O serviço de refeições no pré-escolar e 1º ciclo é da responsabilidade da CMG, acompanhado e supervisionado pelo
Pessoal Docente e Não Docente.
3. O Diretor designa um elemento do pessoal Não Docente para acompanhar o funcionamento do serviço de refeições
na Escola Sede.
4. A concessão não pode prejudicar o disposto no Regulamento Interno e no Projeto Educativo do Agrupamento sobre
os objetivos de funcionamento da cantina, o seu enquadramento na escola e as regras internas de funcionamento, bem
como o seu acompanhamento e responsabilidade nos termos dos cadernos de encargos e competências delegadas.
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Funcionamento
Artigo 15.º

1. A ementa semanal das refeições será afixada atempadamente na página eletrónica do Agrupamento.
2. O horário de funcionamento dos refeitórios deve estar exposto, em local visível, junto às suas instalações e ser
registado, no início do ano letivo, na caderneta do Aluno.
3. No último dia de cada semana, deve ser exposta, nas instalações do refeitório, a ementa para a semana seguinte.
4. Na Escola Sede:

a) O acesso às refeições faz-se mediante a apresentação/passagem de cartão eletrónico;
b) A aquisição da refeição para o almoço pode ser efetuada semanalmente, dentro do mesmo mês, ou até ao dia
útil imediatamente anterior;
c) Excecionalmente, a aquisição da mesma pode ser feita no próprio dia da refeição até às 10h30, mas, neste caso,
sujeito a uma taxa adicional, de acordo com a lei.

5. Nos jardins de Infância e Escolas do 1º Ciclo:
a) Nos JI e EB1, os contratos de concessão incluem a responsabilidade das cobranças pela empresa concessionária;
b) Em geral, o uso dos refeitórios do JI e das EB1 é para uso exclusivo dos alunos, docentes e não docentes.

6. Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Reprografia
Artigo 16.º

1. O funcionamento da reprografia na escola sede será assegurado por um assistente operacional designado pelo
diretor.
2. O horário de funcionamento da Reprografia encontra-se afixado em local visível, junto às suas instalações e na
página eletrónica do Agrupamento.
3. Poderão usufruir do serviço de reprografia da Escola sede todos os alunos, docentes e funcionários do Agrupamento,
não havendo lugar a situações de exceção relativamente a regras e/ou preços a aplicar.
4. Os originais para reprodução devem ser entregues diretamente ou enviados por correio eletrónico ao responsável
do setor com, no mínimo, 48 horas de antecedência.
5. Não é permitida, de acordo com a lei, a reprodução de obras integrais.
6. O número máximo de exemplares a tirar em cada uma das fotocopiadoras é definido pelo Diretor.
7. O preçário da Reprografia encontra-se afixado em local visível, junto das suas instalações.
8. Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Papelaria
Artigo 17.º

1. O funcionamento da papelaria da escola sede será assegurado por um assistente operacional designado pelo Diretor.
2. O seu horário de funcionamento encontra-se afixado em local visível, junto das suas instalações e na página
eletrónica do agrupamento.
3. A Papelaria deve disponibilizar para venda materiais escolares adequados às necessidades dos alunos. De todas as
vendas é obrigatória a emissão dos respetivos recibos.
4. O preçário encontra-se afixado em local público e visível. A aquisição de produtos é feita através do Cartão
Eletrónico.
5. Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Parcerias
Artigo 18.º

1. Serão estabelecidas as parcerias julgadas convenientes para o desenvolvimento do Projeto Educativo e do Plano
Anual de Atividades.
2. No âmbito da formação do Pessoal Docente e Não Docente, o Agrupamento envolverá as seguintes entidades:

a) Câmara Municipal de Gondomar;
b) Centro de Formação de Escolas Júlio Resende;
c) Outras entidades formadoras, de acordo com o diagnóstico de necessidades de formação.
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3. Nos protocolos de formação a celebrar, terão prioridade os projetos de formação relacionados com o Projeto
Educativo do Agrupamento.
4. O Agrupamento procurará envolver as coletividades e outras instituições locais, com os objetivos de promover as
tradições locais e contribuir para uma integração social e cultural das crianças e dos jovens.
5. As autarquias locais constituem-se como parceiras privilegiadas do Agrupamento.

IV. ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

1. A administração e gestão do Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova é assegurada por órgãos próprios, aos
quais cabe cumprir e fazer cumprir os princípios e objetivos, de acordo com a Lei vigente.

2. São órgãos de direção, administração e gestão do Agrupamento:
a) O Conselho Geral;
b) O Diretor;
c) O Conselho Pedagógico;
d) O Conselho Administrativo.

Conselho Geral
Artigo 19.º

1. O Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da atividade do
Agrupamento, com respeito pelos princípios consagrados na Constituição da República Portuguesa e na Lei de Bases do
Sistema Educativo.
2. O Conselho Geral é o órgão de participação e representação da comunidade educativa, devendo estar salvaguardada
na sua eleição e composição a participação de representantes dos docentes do Pré-Escolar e dos 1.º, 2.º e 3.º Ciclos, dos
Pais e Encarregados de Educação, dos alunos, do pessoal não docente, do Município e da comunidade local.
3. O Conselho Geral tem a seguinte composição:

a) Sete representantes do Corpo Docente;
b) Três representantes do Pessoal Não Docente;
c) Quatro representantes dos Encarregados de Educação;
d) Três representantes da Autarquia;
e) Três representantes da Comunidade Local;
f) Um aluno dos Cursos EFA.

4. O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral, excetuando-se as reuniões em que, por questões
procedimentais e de ordem ética, se considere improcedente a sua presença. O Diretor não exerce o direito de voto.

Competências
Artigo 20.º

1. O Conselho Geral assume as seguintes competências, de acordo com a Lei em vigor:
a) Eleger o respetivo Presidente, de entre os seus membros, à exceção dos Representantes dos Alunos;
b) Selecionar, eleger e avaliar o Diretor e decidir sobre a recondução ou não do mesmo, nos termos definidos
pela lei;
c) Fazer cessar o mandato do Diretor nos termos da lei em vigor;
d) Aprovar o Projeto Educativo, o Regulamento Interno, Plano Anual de Atividades do Agrupamento, acompanhar
e avaliar a sua execução;
e) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do Plano Anual de Atividades;
f) Aprovar as propostas de contratos de autonomia, ouvido o Conselho Pedagógico;
g) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento;
h) Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo Diretor, das atividades no domínio da Ação
Social Escolar;
i) Aprovar o relatório de contas de Gerência;
j) Apreciar os resultados do processo de autoavaliação;
k) Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários;
l) Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão;
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m) Promover e incentivar o relacionamento com a comunidade educativa;
n) Definir os critérios para a participação do Agrupamento em atividades pedagógicas, científicas, culturais
e desportivas;
o) Preparar as eleições para o Conselho Geral;
p) Promover e incentivar o relacionamento entre a comunidade educativa em particular e com a sociedade em
geral;
q) Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do Projeto Educativo e o
cumprimento do Plano Anual de Atividades;
r) Dirigir os recursos que lhe são dirigidos;
s) Aprovar o mapa de férias do Diretor.
t) Para além das competências legais que lhe são inerentes, cabe ao Conselho Geral zelar pela integridade e bom
nome do Agrupamento de Escolas.

2. O Conselho Geral regulamenta-se por Regimento próprio.

Competências do Presidente do Conselho Geral
Artigo 21.º

1. Compete ao Presidente do Conselho Geral:
a) Fazer cumprir todas as competências que lhe são atribuídas, nos termos da Lei;
b) facultar toda a documentação a analisar, de forma atempada, a todos os Conselheiros;
c) colocar na ordem de trabalhos, desde que pertinentes e enviados de forma atempada, assuntos levantados pelos
conselheiros.

Processo Eleitoral
Artigo 22.º

1. O Presidente do Conselho Geral, nos sessenta dias anteriores ao termo do respetivo mandato, convoca as
Assembleias Eleitorais para a eleição dos representantes dos alunos dos cursos EFA, do pessoal docente e do pessoal
não docente e dos representantes dos Pais/Encarregados de Educação.
2. O Processo Eleitoral para a Eleição do Conselho Geral realiza-se de acordo com a Lei vigente.

Mandato
Artigo 23.º

1. O mandato dos membros Docentes, Não docentes, Autarquia e Comunidade Local no Conselho Geral tem a
duração de quatro anos.
2. O mandato dos representantes dos pais/Encarregados de Educação e dos alunos tem a duração de dois anos
escolares desde que os respetivos educandos frequentem estabelecimentos de ensino do Agrupamento.

Funcionamento
Artigo 24.º

1. O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que convocado pelo
respetivo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou
por solicitação do Diretor.
2. As reuniões do Conselho Geral devem ser marcadas em horário que permita a participação de todos os seus
membros.

Direção Executiva
Artigo 25.º

1. A Direção Executiva, na pessoa do Diretor, é o órgão de administração e gestão do Agrupamento nas áreas
pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial.
2. O Diretor é coadjuvado pelo Subdiretor e por Adjuntos.
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3. O exercício da função do Diretor prevê competências próprias e competências partilhadas com outros órgãos.

Subdiretor e Adjuntos do Diretor
Artigo 26.º

1. O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um Subdiretor e por um número de Adjuntos, de um a três,
definido nos termos da Lei.
2. O Subdiretor e os Adjuntos são nomeados pelo Diretor, de acordo com a lei em vigor.

Competências do Diretor
Artigo 27.º

1. Compete ao Diretor submeter à aprovação do Conselho Geral o Projeto Educativo do Agrupamento elaborado pelo
Conselho Pedagógico.
2. Ouvido o Conselho Pedagógico, compete também ao Diretor:

a) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Geral:
i. As alterações ao Regulamento Interno do Agrupamento;
ii. O Plano Anual de Atividades;
iii. O Relatório Anual de Atividades;
iv. Relatório Anual de Autoavaliação do Agrupamento;
v. As propostas de celebração de contratos de autonomia.

b) Aprovar o Plano de Formação e de Atualização do Pessoal Docente e Não Docente, ouvido também, no último
caso, o Município.

3. No ato de apresentação ao Conselho Geral, o Diretor faz acompanhar os documentos referidos na alínea a) do
número anterior, dos pareceres do Conselho Pedagógico.
4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei, no plano da gestão pedagógica, cultural,
administrativa, financeira e patrimonial, compete ao Diretor:

a) Definir o regime de funcionamento dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento;
b) Elaborar o projeto de orçamento, de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral;
c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários, de acordo com os critérios gerais
definidos pelo Conselho Pedagógico;
d) Distribuir o serviço docente e não docente;
e) Definir critérios para a gestão de créditos horários, nos termos da lei;
f) Designar:
i. Os Coordenadores de Escola ou Estabelecimento de Educação Pré-Escolar;
ii. Os Coordenadores dos Diretores de Turma;
iii. Os Diretores de Turma;
iv. O Coordenador TEIP;
v. O Coordenador dos Cursos EFA;
vi. O Coordenador de Cidadania e Desenvolvimento;
vii. O Coordenador do Desporto Escolar;
viii. O Coordenador do Plano Anual de Atividades;
ix. O Coordenador do Plano de Educação para a Saúde;
x. O Coordenador da EMAEI;

g) Propor os candidatos ao cargo de Coordenador de Departamento Curricular;
h) Exercer as suas competências enquanto Presidente do Clube do Desporto Escolar;
i) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da Ação Social Escolar em conformidade com as
linhas orientadoras definidas pelo Conselho Geral;
j) Diligenciar para pôr termo a uma eventual situação de perigo para a saúde, segurança ou educação do aluno
menor, pelos meios estritamente adequados, solicitando a cooperação das autoridades públicas, privadas ou
solidárias competentes;
k) Manter sigilo sobre matéria disciplinar e de natureza pessoal e familiar contida no processo individual do aluno;
l) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos;
m) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e instituições de
formação, autarquias e coletividades em conformidade com os critérios definidos pelo Conselho Geral;
n) Proceder à seleção e recrutamento de Pessoal Docente, salvaguardando os regimes legais aplicáveis;
o) Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos;
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p) Exercer o poder hierárquico em relação ao Pessoal Docente e Não Docente;
q) Assegurar as condições necessárias à realização da Avaliação do Desempenho do Pessoal Docente e Não
Docente, nos termos da legislação aplicável;
r) Intervir nos termos da lei no processo de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente;
s) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos, nos termos da lei aplicável;
t) Representar a escola.

5. O Diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela Administração Educativa e pela Câmara
Municipal.
6. O Diretor pode delegar e subdelegar no Subdiretor, nos adjuntos ou nos Coordenadores de Escola ou de
Estabelecimento de Educação Pré-escolar as competências referidas nos números anteriores, com exceção da prevista
da alínea q) do número 4.

Recrutamento
Artigo 28.º

1. O Diretor é eleito pelo Conselho Geral.
2. Para recrutamento do Diretor, desenvolve-se um procedimento concursal nos termos da lei aplicável.

Direitos do Diretor, Subdiretor e Adjuntos
Artigo 29.º

1. O Diretor goza, independentemente do seu vínculo de origem, dos direitos gerais reconhecidos aos docentes do
Agrupamento em que exerça funções.
2. Diretor conserva o direito ao lugar de origem e ao regime de segurança social pelo que está abrangido, não
podendo ser prejudicado na sua carreira profissional, por causa das suas funções, relevando para todos os efeitos no
lugar de origem o tempo de serviço prestado naquele cargo.
3. O Diretor, o Subdiretor e os Adjuntos gozam do direito à formação específica para as suas funções em termos a
regulamentar por despacho do membro do governo responsável pela área da educação.
4. O Diretor, o Subdiretor e os Adjuntos mantêm o direito à remuneração base correspondente à categoria de origem
sendo-lhes abonado um suplemento remuneratório pelo exercício da sua função.

Deveres do Diretor, Subdiretor e Adjuntos
Artigo 30.º

1. Para além dos deveres gerais dos trabalhadores que exercem funções públicas aplicáveis ao pessoal docente, o
Diretor e os Adjuntos estão sujeitos aos seguintes deveres específicos:

a) Cumprir e fazer cumprir as orientações da administração educativa;
b) Manter permanentemente informada a administração educativa, através da via hierárquica competente, sobre
todas as questões relevantes referentes aos serviços;
c) Assegurar a conformidade dos atos praticados pelo pessoal com o estabelecido na lei e com os legítimos
interesses da comunidade educativa.

Assessoria da Direção
Artigo 31.º

1. Para apoio à atividade do Diretor e mediante proposta deste, o Conselho Geral pode autorizar a constituição de
assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são designados docentes em exercício de funções no Agrupamento, nos
termos da lei.

Conselho Pedagógico
Artigo 32.º

1. O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do Agrupamento,
nomeadamente, nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial
e contínua do Pessoal Docente e Não-Docente.
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2. O Conselho Pedagógico tem a seguinte composição:
a) Diretor, que preside;
b) Dois Coordenadores dos Diretores de Turma;
c) Seis Coordenadores, um por cada Departamento;
d) Um Coordenador da EMAEI;
e) Um Técnico Superior de Psicologia;
f) Um Coordenador de Bibliotecas Escolares/Centro de Recursos;
g) Um Coordenador dos Cursos de Educação e Formação;
h) Um Coordenador do Projeto TEIP;
i) Outros.

Competências
Artigo 33.º

1. Ao Conselho Pedagógico compete:
a) Elaborar a proposta de Projeto Educativo a submeter pelo Diretor ao Conselho Geral;
b) Apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno, do Plano Anual de Atividades, do Plano de
Melhoria e emitir parecer sobre os respetivos projetos;
c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;
d) Elaborar e aprovar o Plano de Formação e de atualização do pessoal docente e não docente;
e) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento
pedagógico e da avaliação dos alunos;
f) Propor, aos órgãos competentes, a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local,
bem como as respetivas estruturas programáticas;
g) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos
educativos;
h) Adotar os manuais escolares, ouvidos os Departamentos Curriculares;
i) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito do Agrupamento
e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e
investigação;
j) Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural;
k) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários e a constituição de turmas;
l)Definir os requisitos para a contratação de Pessoal Docente, de acordo com o disposto na legislação aplicável;
m) Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, bem como da
aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço de educação prestado e
dos resultados das aprendizagens;
n) Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação do desempenho do
pessoal docente.
o) Aprovar os Programas Educativos Individuais e os Relatórios Técnico-Pedagógicos dos alunos ao abrigo da
legislação em vigor.

Funcionamento e Mandato
Artigo 34.º

1. O Conselho Pedagógico rege-se pelos princípios previstos na Lei em vigor.
2. O funcionamento do Conselho Pedagógico encontra-se definido em Regimento Interno.

Conselho Administrativo
Artigo 35.º

1. O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do Agrupamento, nos termos
da legislação em vigor.
2. O Conselho Administrativo tem a seguinte composição:

a) Diretor, que preside;
b) Subdiretor ou um dos Adjuntos do Diretor; por ele designado para o efeito;
c) Chefe dos Serviços Administrativos, ou quem o substitua.
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Competências
Artigo 36.º

1. Ao Conselho Administrativo compete:
a) Aprovar o projeto de orçamento anual do Agrupamento, em conformidade com as linhas orientadoras
definidas pelo Conselho Geral.
b) Elaborar o Relatório de Contas de Gerência.
c) Autorizar a realização de despesas e o respetivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a
legalidade da gestão financeira do Agrupamento.
d) Zelar pela atualização do cadastro patrimonial do Agrupamento.

Funcionamento
Artigo 37.º

O Conselho Administrativo rege-se pelos princípios previstos na legislação em vigor.

Ação Social Escolar
Artigo 38.º

1. Ao Agrupamento compete, no âmbito da sua autonomia, no quadro do seu projeto educativo e no âmbito da lei em
vigor, definir a atribuição e o acesso aos recursos da Apoio Social Escolar.
2. O Conselho Geral define as linhas orientadoras da ação a desenvolver pelo Diretor no âmbito da Apoio Social Escolar.
Assim, os Serviços de Apoio Social Escolar (designados por ASE) asseguram a aplicação de um conjunto de medidas de
apoio, aos alunos e famílias, destinadas a garantir a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares,
conforme está consignado na Lei de Bases do Sistema Educativo e de acordo com a legislação em vigor.
3. Esta estrutura funciona sob enquadramento do Diretor da Escola e traduz-se em apoios específicos previstos na Lei.
4. A execução das modalidades de apoio social escolar é da responsabilidade da Direção da Escola, a quem compete
também zelar por cada um dos serviços prestados, cujo funcionamento deverá ser do conhecimento público.
5. Deve a Escola, através dos Diretores de Turma, informar os alunos e os Pais/Encarregados de Educação acerca do
funcionamento, da qualidade e das condições vantajosas oferecidas por estes serviços.
6. Deve a Escola, em situações especiais, considerar a possibilidade de mobilizar recursos locais e suscitar a
solidariedade da comunidade para ações de apoio social escolar.
7. O Diretor desenvolve o plano de ação de Apoio Social Escolar de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo
Conselho Geral.
8. O Serviço de Ação Social Escolar é coordenado por um membro do órgão de gestão do Agrupamento e pelo
funcionário administrativo responsável pelo apoio administrativo a este serviço, indicado pelo Coordenador Técnico.
9. A Ação Social Escolar, nas Escolas E.B.1 e J.I. é assegurado pelo Município.
10.Na Educação Pré-Escolar, a componente social e de apoio à família regem-se em conformidade com a lei em vigor.
11.As condições de acesso ao Apoio Social Escolar são definidas e afixadas anualmente.

Competências da Ação Social Escolar
Artigo 39.º

1. É competência da Ação Social Escolar apoiar materialmente todos os alunos carenciados a nível económico, de
forma a contribuir para o seu sucesso educativo e formação pessoal.
2. A Ação Social Escolar apoia todos os alunos que:

a) Reúnam as condições exigidas por lei para beneficiar desse apoio;
b) Excecionalmente ultrapassem os limites máximos fixados para os apoios económicos, por proposta do

Professor Titular, do Diretor de Turma ou pela EAAF, fundamentada em informação sobre o agregado familiar que
indique a carência real de condições económicas e devidamente autorizada pelo Diretor.
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Seguro Escolar
Artigo 40.º

1. O Seguro Escolar funciona em complementaridade com o sistema ou subsistema de saúde de cada aluno, devendo
este utilizar sempre o respetivo cartão.
2. O Seguro Escolar cobre, em complementaridade, os acidentes que ocorram nas instalações, durante o período
destinado às atividades escolares, atividades de enriquecimento curricular e no trajeto entre a residência e a escola.
3. O Seguro Escolar cobre ainda, em complementaridade, acidentes ocorridos em qualquer parte do país ou
estrangeiro, desde que tenha lugar durante uma atividade prevista no Plano de Atividades.

Manuais escolares
Artigo 41.º

1. A bolsa de manuais escolares do Agrupamento destina-se a apoiar os alunos, assenta no princípio da reutilização e
rege-se pelos princípios estabelecidos na lei.

V. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO PEDAGÓGICA E CURRICULAR

Âmbito e Composição
Artigo 42.º

1. Com vista ao desenvolvimento do Projeto Educativo, são fixadas as estruturas que colaboram com o Conselho
Pedagógico e com o Diretor, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades
escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de desempenho do pessoal docente.
2. Num Agrupamento, a articulação pedagógica e curricular é essencial para a sequencialidade do percurso dos alunos,
para a definição das medidas pedagógicas e curriculares mais adequadas numa perspetiva de promoção do sucesso
educativo e formativo dos alunos no âmbito da escola inclusiva e do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade
Obrigatória.
3. A constituição de estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica visa, nomeadamente:

a) A articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos programas e orientações curriculares e
programáticas definidos a nível nacional, bem como o desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa
do agrupamento de escolas ou escola não agrupada;
b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma ou grupo de alunos;
c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso.
d) A adequação das medidas pedagógicas e do currículo aos interesses e necessidades específicos dos alunos no
contexto socioeducativo específico do Agrupamento.

ÓRGÃOS DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA

Conselho Pedagógico

Âmbito e Composição
Artigo 43.º

1. O Conselho Pedagógico rege-se pelo definido nos artigos 32º a 34º deste Regulamento.

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI)

Âmbito e Composição
Artigo 44.º
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1. A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva constitui-se como um dos recursos organizacionais
específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão, tendo em vista uma leitura alargada, integrada e participada de todos
os intervenientes no processo educativo.
2. Os elementos permanentes da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva são designados pelo Diretor,
ouvido o Conselho Pedagógico.
3. São elementos permanentes da EMAEI:

a) Um docente que coadjuva o Diretor;
b) Um docente de educação especial;
c) Três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica de diferentes níveis de
educação e ensino:

i. Representante da Educação Pré-Escolar ;
ii. Representante do 1º ciclo;
Iii Representante do 2º e 3º ciclos;

d) Um psicólogo.
4. São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de grupo/turma ou o diretor de turma do aluno,
consoante o caso, outros docentes do aluno, técnicos do centro de recurso para a inclusão (CRI) e outros técnicos que
intervêm com o aluno, a saber:

a) Docente titular de turma/grupo ou Diretor de turma;
b) Docente de educação especial;
c) Outros docentes do aluno;
d) Técnicos do Agrupamento
e) Técnicos do Centro de Recursos para a Inclusão (CRI);
f) Outros técnicos;
g) Assistentes operacionais.

5. Os elementos permanentes reúnem quinzenalmente e extraordinariamente sempre que convocados pelo
coordenador, presencialmente ou por videoconferência.
6. Os elementos permanentes da EMAEI reúnem com os elementos variáveis, sempre que se justifique.
7. A identificação de necessidade de aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, através de
formulário próprio, decorre de acordo com o previsto na legislação em vigor e deverá dar entrada na Direção, via
Serviços Administrativos e são analisados por ordem de chegada.
8. O funcionamento da equipa encontra-se definida em regimento próprio.

Competências da EMAEI
Artigo 45.º

1. São competências da EMAEI:
a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva;
b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar, em cada caso identificado;
c) Acompanhar e monitorizar a aplicação das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão;
d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas;
e) Elaborar o Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) e, se aplicável, o Programa Educativo Individual (PEI) e Plano
Individual de Transição (PIT);
f) Orientar e monitorizar as estruturas de apoio à Educação Inclusiva do Agrupamento;
g) Realizar o relatório síntese das atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo;
h) Elaborar o seu regimento.

Coordenação da EMAEI
Artigo 46.º

1. A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva é coordenada por um dos seus elementos permanentes
designado pelo Diretor, após auscultação dos mesmos.
2. Compete ao Coordenador da EMAEI:

a) Convocar os membros da equipa para as reuniões;
b) Dirigir os trabalhos, dando conhecimento à restante equipa de toda a documentação, legislação e
correspondência que seja pertinente para o funcionamento da equipa.;
c) Identificar os elementos variáveis de acordo com a legislação em vigor;
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d) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais ou encarregados de educação,
consensualizando respostas para as questões que se coloquem.

Equipa do Projeto Educativo e Monitorização TEIP

Âmbito e Composição
Artigo 47.º

1. O Agrupamento, enquanto TEIP 3 e no âmbito da implementação do plano de melhoria definido, constitui uma
equipa multidisciplinar, nos termos do Despacho Normativo nº 20/2012 para assegurar a coordenação das várias
intervenções a levar a cabo e possibilitar a articulação em rede de todos os intervenientes.
2 . Composição da Equipa Projeto Educativo e Monitorização TEIP
2.1. A equipa é formada pelos seguintes elementos:

a) Coordenador do Projeto Educativo do Agrupamento, que supervisiona a elaboração dos documentos
estruturantes e coordena o plano, sendo nomeado pelo Diretor do Agrupamento
b) Um titular do órgão de direção do Agrupamento
c) Os coordenadores de departamento em que se inserem as disciplinas ou áreas com maiores índices de
insucesso
d) Um Psicólogo do Agrupamento, nomeado pelo Diretor
e) Um elemento da Equipa de Autoavaliação do Agrupamento, nomeado pelo Diretor

Competências
Artigo 48.º

1. A esta equipa compete coordenar, no âmbito do projeto educativo e da autonomia da escola, as medidas e ações de
intervenção explicitamente orientadas para:

a) A qualidade da aprendizagem e dos resultados escolares dos alunos, no âmbito de uma escola inclusiva;
b) A redução do abandono, absentismo e indisciplina dos alunos;
c) A transição da escola para a vida ativa;
d) Intervenção da escola como agente educativo inclusivo e cultural central na vida das comunidades em que se
insere.

Coordenação
Artigo 49.º

1. A coordenação das ações é assegurada por todos os docentes responsáveis pelos projetos em desenvolvimento no
Agrupamento.
2. A coordenação geral das ações é da responsabilidade do Coordenador da Equipa do Projeto Educativo e
Monitorização TEIP.
3. Ao Coordenador da Equipa Projeto Educativo e Monitorização TEIP compete:

a) Representar os docentes envolvidos nos diferentes projetos no Conselho Pedagógico;
b) Propor em Conselho Pedagógico as atividades dos clubes, ações e projetos, a incluir no Plano Anual de
Atividades e no Plano de Melhoria;
c) Realizar reuniões com os coordenadores das respetivas ações de forma a melhorar a sua eficácia;
d) Coordenar e acompanhar as ações de desenvolvimento e em curso, nomeadamente, os integrados no Plano de
Melhoria;
e) Apreciar, no final de cada ano letivo, os relatórios das atividades apresentados pelos responsáveis por cada ação
e atividades de enriquecimento curricular, dando conhecimento destes em Conselho Pedagógico.

Funcionamento
Artigo 50.º

1. As atividades são desenvolvidas semanalmente, com todos ou alguns dos seus elementos, que efetuam reuniões
ordinárias.
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2. A Equipa efetua um balanço de avaliação semestral e anual, submetido aos diferentes departamentos / estruturas,
responsáveis das ações e ao Conselho Pedagógico.
3. Nas reuniões desta equipa multidisciplinar podem participar, caso o Diretor do Agrupamento considere justificado, os
peritos externos que acompanham o projeto e/ou outros elementos que se entenda associar à equipa.

Equipa de Autoavaliação

Âmbito e Composição
Artigo 51.º

1. A Equipa de autoavaliação monitoriza, avalia e analisa práticas e procedimentos, com vista à implementação de
processos e ações para a melhoria da qualidade do serviço educativo prestado pelo Agrupamento.
2. A equipa de autoavaliação é coordenada por um docente, nomeado pelo Diretor e é constituída por:

a) Representantes de docentes dos diferentes ciclos de ensino;
b) Representantes de estruturas ou organizações que considerem de interesse e relevante;
c) Representantes dos Pais e Encarregados de Educação;
d) Representantes do Pessoal Não Docente;
e) Representantes dos alunos.

3. Os representantes da comunidade educativa devem ser indicados pelas respetivas estruturas representativas.

Competências
Artigo 52.º

1. Compete a esta equipa:
a) Harmonizar, articular e monitorizar procedimentos das diversas estruturas organizativas e pedagógicas de todo
o Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova.;
b) Analisar e emitir parecer sobre o desenvolvimento do trabalho pedagógico e curricular do agrupamento;
c) O Coordenador do Projeto TEIP integra a Equipa de Autoavaliação;
d) Identificar pontos fortes e fragilidades no desenvolvimento do trabalho no Agrupamento;
e) Contribuir para a concretização da missão do Agrupamento, implementando um sistema de autoavaliação;
f) O funcionamento da Equipa de Autoavaliação encontra-se definido em Regimento próprio.

ESTRUTURAS PEDAGÓGICAS E CURRICULARES

Pré-Escolar - Especificidades
Artigo 53.º

A educação pré-escolar destina-se a crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no 1º
ciclo do ensino básico, tendo, estes últimos, prioridade em relação aos mais novos.
1. Inscrições:

a) A frequência nos jardins de infância implica uma inscrição prévia, que deverá ser realizada na Escola sede,
conforme os prazos estabelecidos legalmente;
b) A admissão de novas crianças, sempre que haja uma vaga, deverá ocorrer até ao final do primeiro período,
salvo se se verificar:

i. Alteração do local de trabalho do Encarregado de Educação;
ii. Mudança de residência do agregado familiar;
iii. Constatação de situações de risco;
iv. Existência de crianças de 5 anos;
v. Outras, carecendo estas de despacho favorável do diretor.

2. Horários:
a) A componente letiva tem a duração de cinco horas diárias, distribuídas pelos períodos da manhã e da tarde;
b) O horário de funcionamento é definido antes do início das atividades de cada ano letivo, pelo Conselho
Pedagógico, de acordo com a lei em vigor, para posterior aprovação do Conselho Geral.

3. Regime de faltas:
a) Sempre que a criança tenha necessidade de faltar, os Pais/Encarregados de Educação, deverão contactar o
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respetivo Educador. As consequências do incumprimento dos horários são da responsabilidade dos Encarregados
de Educação. Contudo, na primeira reunião de Pais e Encarregados de Educação, os Educadores devem explicitar a
importância da assiduidade e pontualidade no Jardim de Infância.
b) Sempre que uma criança deixe de frequentar o jardim de infância por um período de 10 dias consecutivos, sem
justificação, deve o Educador Titular de Turma contactar o respetivo Encarregado de Educação, no sentido de
averiguar o motivo da ausência. Se a mesma se mantiver, por mais dez dias, poderá a Direção diligenciar no
sentido de considerar nula a sua matrícula.

4. Acompanhamento de crianças:
Em caso algum se confiará uma criança a um menor de idade. O Encarregado de Educação assinará um termo de
responsabilidade onde indicará explicitamente quem são as pessoas a quem o seu educando poderá ser entregue no
final do horário.
5. Permanência das crianças:
Os Pais/ Encarregados de Educação deverão assegurar que o seu educando não permaneça no Jardim de Infância para
além do seu horário.
6. Material:
A criança deve trazer para o Jardim de Infância apenas os materiais que lhe são solicitados pela sua Educadora. O Jardim
de Infância não pode ser responsabilizado pelo desaparecimento ou por danos provocados em qualquer brinquedo ou
objeto trazido de casa, independentemente da sua natureza ou valor.
7. Doenças contagiosas e parasitoses:
Em caso de doenças contagiosas ou febre, a criança não poderá frequentar o Jardim de Infância, devendo o Encarregado
de Educação comunicar de imediato à Educadora para que sejam tomadas as devidas precauções. Quando a criança se
encontrar doente nas instalações do Jardim de Infância a educadora comunicará ao Encarregado de Educação. Em caso
de acidente, a educadora diligenciará no sentido de socorrer a criança e, posteriormente, os Encarregados de Educação
serão avisados da ocorrência. As despesas são cobertas pelo Seguro Escolar.
8. Medicação:
Quando houver necessidade de a criança tomar um medicamento, este deve ser entregue à Educadora ou Assistente
Operacional, juntamente com a apresentação da receita ou declaração médica, onde conste a posologia, a dosagem e o
horário da administração, sem a qual o Jardim de Infância se reserva o direito de não administrar qualquer
medicamento, podendo questionar e duvidar do estado de saúde da criança.
9. Visitas de estudo:
No caso de organização de visitas de estudo, compete ao educador informar o Encarregado de Educação, tendo o
mesmo a obrigatoriedade de assinar um documento onde declara se autoriza ou não a participação do seu educando.
10. Avaliações das aprendizagens:
O Conselho de Docentes do Pré-Escolar segue a legislação em vigor.
11. Componente de Apoio à Família:
Nos jardins de infância está contemplada a vertente social em parceria com o município, organizando-se as Atividades
de Animação e Apoio à Família (AAAF). Desta componente faz parte o serviço de almoços e o alargamento de horário. A
deliberação sobre a comparticipação dos Encarregados de Educação neste serviço (AAAF) é da responsabilidade da
autarquia.
Entende-se por Componente de Apoio à Família as seguintes atividades:

a) A receção e acompanhamento da criança no Jardim-de-Infância até ao início da componente letiva;
b) O apoio durante o período de almoço e o acompanhamento até ao reinício das atividades letivas;
c) Atividades de animação sociocultural desenvolvidas depois das atividades letivas;
d) No alargamento de horário têm prioridade as crianças cujos Pais/Encarregados de Educação façam prova de
necessidade efetiva, através de documento comprovativo.

Articulação e Gestão Curricular
Artigo 54.º

1. A articulação e gestão curricular deve promover a cooperação entre os docentes do agrupamento, procurando
adequar o currículo às necessidades específicas dos alunos, garantindo a sequencialidade da trajetória escolar.
2. A articulação e gestão curricular são asseguradas por departamentos curriculares nos quais se encontram
representados os grupos de recrutamento e áreas disciplinares, de acordo com os cursos lecionados e o número de
docentes.
3. O coordenador de departamento curricular é eleito de acordo com a legislação em vigor.
4. Os coordenadores podem ser coadjuvados pelos coordenadores de áreas curriculares disciplinares, em função dos
recursos e das necessidades identificadas;

http://agrupspc.pt


4510-418 S. Pedro Cova  Telef. 224836190  Fax 224649808
 Nº Cont. 600076121  Site: http://agrupspc.pt  Email: direcao@agrupspc.pt

152018- Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova
344357 - EB S. Pedro da Cova

22

5. As disciplinas ou grupos de docência que compõem cada Departamento Curricular são definidos pelo Conselho
Pedagógico, após prévia auscultação dos grupos/disciplinas, e tendo em conta:

a) A afinidade entre disciplinas e áreas disciplinares;
b) A dinâmica a desenvolver;
c) Os projetos em curso e/ou a iniciar;
d) A especificidade de intervenção;
e) A legislação em vigor.

Departamentos Curriculares
Artigo 55.º

1. Os Departamentos Curriculares abaixo designados são estruturas de apoio ao Conselho Pedagógico que visam
assegurar a articulação e gestão curriculares.
2. Cada departamento curricular é constituído pelo conjunto dos professores representativos dos Grupos de
Recrutamento e áreas disciplinares.

Grupo e Departamentos Curriculares Grupos de Recrutamento

Pré-Escolar 100

1º Ciclo 110

Línguas 120; 200; 210; 220; 300; 320; 330

Ciências Sociais e
Humanas

200; 290; 400; 420

Matemática e Ciências Experimentais 230; 500; 510; 520; 550

Expressões 240; 250; 260; 530; 600; 620; 910; 920; 930

Competências dos Departamentos Curriculares
Artigo 56.º

1. Promover a cooperação e articulação entre os docentes do Agrupamento.
2. Planificar e adequar à realidade do Agrupamento de Escolas a aplicação dos planos de estudo estabelecidos a nível
nacional;
3. Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas em cada disciplina ou área disciplinar;
4. Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa do Agrupamento de Escolas, a adição
de metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de
âmbito local do currículo;
5. Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de outras medidas destinadas a
melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão;
6. Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade do contexto escolar;
7. Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da aplicação de estratégias de
diferenciação pedagógica e da avaliação das aprendizagens;
8. Identificar necessidades de formação dos docentes;
9. Propor ao Conselho Pedagógico os manuais escolares a adotar, nas datas estabelecidas para o efeito;
10. Propor critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento
pedagógico e da avaliação dos alunos;
11. Propor a criação de Áreas Disciplinares ou Disciplinas de conteúdo regional e local bem como as respetivas
estruturas programáticas;
12. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos
educativos;
13. Participar na elaboração do Projeto Educativo, bem como do Plano Anual de Atividades e Regulamento Interno;
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14. Inventariar as necessidades de cada Grupo Disciplinar, dando conhecimento delas ao Diretor;
15. Promover a inter e a transdisciplinaridade;
16. Propor ao Conselho Pedagógico, para aprovação, os critérios de avaliação das diferentes disciplinas.

Funcionamento
Artigo 57.º

1. Os Departamentos reúnem ordinariamente, pelo menos uma vez por período, presencialmente ou por
videoconferência.
2. Os Departamentos reúnem extraordinariamente, sempre que tal se justifique:

a) Por convocatória do Diretor;
b) Por convocatória do Coordenador de Departamento;
c) Por requerimento devidamente fundamentado de um terço dos seus membros;
d) Por indicação do Conselho Pedagógico.

3. As reuniões são presididas pelo Coordenador.
4. O funcionamento dos departamentos regulamenta-se por Regimento próprio.
5. As faltas registadas às reuniões regem-se pela legislação em vigor.

Coordenação de Estabelecimento do Pré-Escolar e do 1º Ciclo
Artigo 58.º

1. A coordenação de cada estabelecimento de educação pré-escolar ou de escola integrada no Agrupamento é
assegurada por um Coordenador.
2. Nas escolas onde funcione a sede do Agrupamento, bem como nas que tenham menos de três docentes em
exercício efetivo de funções, não há lugar à designação de coordenador.
3. O Coordenador é designado pelo Diretor, de entre os professores em exercício efetivo de funções na escola ou no
estabelecimento de educação pré-escolar.

Competências do Coordenador de Estabelecimento Pré-Escolar e de Escola
Artigo 59.º

1. Compete ao Coordenador de Estabelecimento de Educação Pré-Escolar ou de Escola:
a) Coordenar as atividades educativas, em articulação com o Diretor;
b) Cumprir e fazer cumprir as decisões do Diretor e exercer as competências que por este lhe forem delegadas;
c) Transmitir as informações relativas a pessoal docente, não docente e aos alunos;
d) Promover e incentivar a participação dos Pais e Encarregados de Educação, dos interesses locais e da autarquia
nas atividades educativas.

Coordenação de Departamentos do 1º, 2º e 3º Ciclos
Artigo 60.º

1. A coordenação de cada Departamento Curricular é assegurada por um Coordenador.
2. O Coordenador é designado pelo Diretor, de acordo com a lei em vigor .

Competências dos Coordenadores de Departamento do 1º, 2º e 3º Ciclos
Artigo 61.º

1. São atribuições do Coordenador de Departamento Curricular:
a) Representar os Professores do Departamento no Conselho Pedagógico, estabelecendo a articulação entre
ambos.
b) Convocar e presidir às reuniões do respetivo Departamento;
c) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o Departamento
Curricular;
d) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a adequação
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dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta do Agrupamento;
e) Articular com outras estruturas do Agrupamento, com vista ao desenvolvimento de estratégias de
diferenciação e inclusão pedagógica;
f) Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a adoção de medidas
destinadas à melhoria das aprendizagens e da inclusão dos alunos;
g) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia do Agrupamento;
h) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e estudo, visando a melhoria da qualidade das
práticas educativas;
i) Supervisionar e /ou avaliar os professores do Departamento, diretamente ou delegando, nos termos da Lei;
j) Estimular a cooperação com outras escolas da região, no que se refere à partilha de recursos e à dinamização
de projetos de inovação pedagógica;
k) Promover a articulação entre a formação inicial e a formação contínua dos professores do Departamento;
l) Colaborar com as estruturas de formação contínua na identificação das necessidades de formação dos
professores do Departamento;
m) Dinamizar a discussão pedagógica, no seu Departamento, e propor ao Conselho Pedagógico a apreciação do
que for considerado importante para a promoção do sucesso e da melhoria da qualidade pedagógica do trabalho
desenvolvido no Agrupamento;
n) Promover medidas de planificação e de avaliação das atividades do Departamento;
o) Acompanhar e orientar a atividade profissional dos professores das disciplinas;
p) Promover a participação, o trabalho colaborativo e reflexivo dos docentes do Departamento;
q) Organizar o Dossiê de Departamento.

Conselho de Disciplina do 2º e 3º Ciclos
Artigo 62.º

1. O Conselho de Disciplina é a estrutura que se ocupa da orientação e coordenação pedagógica e curricular dos
professores de cada disciplina ou áreas disciplinares curriculares, assim como da planificação das atividades letivas e não
letivas dessa disciplina.
2. Os Conselhos de Disciplina são presididos, sempre que possível, por um Subcoordenador a nomear pelo Diretor.
3. Os Subcoordenadores de Disciplina coadjuvam o Coordenador de Departamento.
4. O Conselho de Disciplina é composto por todos os professores da respetiva Disciplina.

Competências do Subcoordenador de Disciplina
Artigo 63º

1. São competências do Subcoordenador da Disciplina:
a) A orientação e coordenação pedagógica dos professores do grupo;
b) A gestão das instalações específicas, organizando o inventário do material existente nas instalações e zelando
pela sua conservação;
c) A planificação do modo de utilização das instalações e a proposta de aquisição de novo material e equipamento,
ouvidos os restantes elementos de grupo;
d) A planificação das atividades letivas e não letivas;
e) A coordenação da elaboração de propostas de atividades a incluir no Plano Anual de Atividades
f) A articulação com o Coordenador do Departamento Curricular;
g) A promoção da participação, o trabalho colaborativo e reflexivo dos docentes.

Coordenação e Conselho de Diretores de Turma do 2.º e 3.º Ciclos

Coordenadores dos Diretores de Turma
Artigo 64.º

1. Os Coordenadores dos Diretores de Turma são docentes designados pelo Diretor.
2. O mandato dos Coordenadores dos Diretores de Turma é de quatro anos.
3. Nos casos em que se verificar a saída do titular do cargo, o seu substituto cumprirá um mandato correspondente ao
número de anos necessários ao perfazer dos quatro anos.
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Competências dos Coordenadores dos Diretores de Turma
Artigo 65.º

1. Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, aos Coordenadores dos Diretores de Turma compete:
a) Coordenar a ação do respetivo conselho, articulando estratégias e procedimentos;
b) Submeter ao Conselho Pedagógico as propostas do conselho que coordena;
c) Concertar, com os elementos do órgão a que preside, estratégias e procedimentos com vista à promoção do
sucesso educativo.

Âmbito e Composição do Conselho de Diretores de Turma do 2º e 3º Ciclos
Artigo 66.º

1. O Conselho de Diretores de Turma é uma estrutura de coordenação pedagógica, organizada pelas turmas dos 2º e 3º
Ciclos do Ensino Básico tendo por finalidade a articulação das turmas e dos ciclos entre si. É constituído pelo Conselho
de Diretores de Turma do 2º e 3º Ciclos.
2. Constitui o Conselho de Diretores de Turma o conjunto dos Diretores de Turma de cada um dos Ciclos de Ensino,
nomeados para o efeito.

Competências do Conselho Diretores de Turma
Artigo 67.º

1. Ao Conselho de Diretores de Turma compete:
a) Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as orientações do Conselho
Pedagógico e articuladas com o Projeto Educativo do Agrupamento, o Plano Anual de Atividades e o Plano de
Melhoria;
b) Cooperar com todas as outras estruturas de orientação educativa existentes no Agrupamento na gestão
adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens e a
proporcionar a resposta adequada a todos os alunos;
c) Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas;
d) Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos Diretores de Turma em exercício e de outros
docentes da escola para o desempenho dessas funções;
e) Propor ao Conselho Pedagógico a realização de ações de formação no domínio da orientação educativa e da
coordenação das atividades das turmas;
f) Promover a execução das orientações do Conselho Pedagógico, visando a formação dos professores e a
realização de ações que estimulem a interdisciplinaridade;
g) Analisar as propostas dos Diretores de Turma e submetê-las, através dos Coordenadores, ao Conselho
Pedagógico;
h) Propor e planificar formas de atuação junto dos Pais e Encarregados de Educação;
i) Promover a interação entre a escola e a comunidade;
j) Promover o trabalho colaborativo e reflexivo dos Diretores de Turma.

Funcionamento
Artigo 68.º

1. O Conselho de Diretores de Turma reúne ordinariamente, no início do ano letivo e no final de cada um dos períodos,
antes das reuniões de avaliação sumativa interna, presencialmente ou por videoconferência.
2. O Conselho de Diretores de Turma reúne extraordinariamente, sempre que tal se justifique:

a) Por convocatória do Diretor;
b) Por convocatória dos Coordenadores de Diretores de Turma;
c) Por requerimento devidamente fundamentado de um terço dos seus membros.

3. As reuniões são presididas pelos Coordenadores dos Diretores de Turma.
4. O funcionamento do Conselho de Diretores de Turma regulamenta-se por Regimento próprio.
5. As faltas registadas às reuniões regem-se pela legislação em vigor.
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Coordenação de Grupo/Turma
Artigo 69.º

1. A Coordenação de Turma constitui-se como um instrumento importante de organização, acompanhamento e
avaliação das atividades a desenvolver na sala com as crianças, na Educação Pré-escolar, ou na turma, com os alunos do
ensino básico. Assegura a articulação entre a escola e as famílias.
2. A Coordenação de Turma é da responsabilidade:

a) Dos respetivos Educadores de Infância, na Educação Pré-Escolar;
b) Dos Professores Titulares de Turma, no 1º Ciclo do Ensino Básico;
c) Do Conselho de Turma, nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e nos cursos EFA.

3. O Conselho de Turma é constituído por:
a) Todos os professores da turma;
b) Dois representantes dos Pais e Encarregados de Educação;
c) Um representante dos alunos no 3º Ciclo – Delegado ou Subdelegado.

4. O Conselho de Turma, para efeitos de avaliação, será constituído, exclusivamente, pelos docentes da turma.
5. As reuniões do Conselho de Grupo/Turma, presencialmente ou por videoconferência, são convocadas pelo Diretor
ou pelo Diretor de Turma, com a concordância do Diretor.

Competências do Titular de Grupo/Turma
Artigo 70.º

Sem prejuízo do estipulado no Estatuto da Carreira Docente em vigor e na legislação subsidiária, compete:
1. Aos Educadores de Infância titulares de Grupo compete assegurar o correto encadeamento das etapas do processo
de formação, a saber:

a) Observar – criança/grupo para conhecer as suas capacidades, interesses e dificuldades, adequando o Plano
Educativo às suas capacidades;
b) Planear – situações de aprendizagem, de modo a interessar e a estimular cada criança;
c) Agir – alargar/enriquecer as vivências das crianças, através do processo educativo;
d) Avaliar – refletir sobre a progressão das aprendizagens a desenvolver;
e) Comunicar – partilhar/trocar opiniões com a comunidade educativa envolvida nos processos de aprendizagem
em curso;
f) Articular – proporcionar as condições para que cada criança tenha uma aprendizagem com sucesso na fase
seguinte;
g) Elaborar e manter atualizado o Processo Individual do Aluno;
h) Assegurar a supervisão pedagógica e o acompanhamento na componente de apoio à família que compreende o
serviço de refeição e o prolongamento de horário.

2. Aos Professores Titulares de Turma do 1º Ciclo do Ensino Básico compete:
a) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em conta no processo de
ensino-aprendizagem, promovendo a articulação com as estruturas de apoio à educação inclusiva;
b) Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto de sala de aula;
c) Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens dos alunos;
d) Conceber, delinear e propor atividades de complemento do currículo;
e) Preparar e disponibilizar aos Encarregados de Educação a informação adequada sobre o processo de
aprendizagem dos seus educandos;
f) Colaborar em atividades culturais, desportivas e recreativas que envolvam os alunos;
g) Analisar as situações de indisciplina ocorridas com alunos e colaborar no estabelecimento de medidas
disciplinares adequadas, de acordo com a lei;
h) Avaliar os alunos, tendo em conta as aprendizagens essenciais a adquirir no final de cada ano e/ou ciclo;
i) Decidir, ouvido o Conselho de Docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico, relativamente a situações que impliquem
retenção do aluno no mesmo ano e, em consequência, elaborar o documento de planeamento curricular relativo à
turma em que o aluno venha a ser integrado, de acordo com a lei em vigor.
j) Elaborar e manter atualizado o Processo Individual do Aluno, em conformidade com o previsto na legislação em
vigor.
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Diretor de Turma
Artigo 71.º

1. O Diretor de Turma é designado pelo Diretor de entre os professores da turma;
2. O número máximo de Direções de Turma a atribuir a um professor é de duas;
3. Caso o Diretor de Turma se encontre impedido de exercer funções por período superior a um mês, é nomeado o
secretário ou outro docente da turma para o substituir.
4. Os tempos letivos ou não letivos a atribuir aos docentes para exercício do cargo de Diretor de Turma devem estar
devidamente registados nos respetivos horários.
5. A redução da componente letiva para exercício do cargo de Diretor de Turma é a disposta na lei em vigor.

Competências do Diretor de Turma
Artigo 72.º

1. Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, ao Diretor de Turma compete:
a) Presidir às reuniões de Conselho de Turma;
b) Organizar toda a informação útil e necessária sobre a turma para apresentar ao Conselho de Turma;
c) Assegurar o planeamento conjunto da lecionação dos conteúdos curriculares das diferentes disciplinas,
promovendo a interdisciplinaridade e uma eficaz articulação curricular adequadas à turma e à especificidade de
cada aluno;
d) Articular as atividades da turma com os Pais e Encarregados de Educação, promovendo a sua participação;
e) Garantir uma informação atualizada junto dos Pais e Encarregados de Educação acerca da integração dos seus
educandos na escola, do seu aproveitamento escolar, da assiduidade e das atividades escolares;
f) Desenvolver ações que promovam a integração e inclusão dos alunos na vida escolar, apoiando-os na resolução
de problemas na escola e com ela relacionados, e encaminhando-os, se necessário, para apoio específico e
especializado ;
g) Realizar a eleição do Delegado e Subdelegado de Turma;
h) Proceder à eleição dos representantes dos Pais ou Encarregados de Educação da Turma e convocá-los para as
reuniões a que devam comparecer;
i) Apreciar ocorrências de infração disciplinar e decidir da aplicação de medidas disciplinares corretivas e/ou
sancionatórias, nos termos da lei em vigor;
j) Assegurar a participação dos Alunos, Professores, Pais e Encarregados de Educação na aplicação de medidas
educativas decorrentes da apreciação de situações de infração disciplinar;
k) Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu carácter globalizante e integrador;
l) Organizar e atualizar os Processos Individuais dos Alunos garantindo a sua confidencialidade nos termos
definidos por lei;
m)Promover o acesso dos aluno às diferentes ofertas existentes no Agrupamento;
n) Articular o trabalho de Direção de Turma com os Serviços de Administração Escolar, nomeadamente, aquando
das reuniões de avaliação.

Conselho de Turma - Funcionamento
Artigo 73.º

1. O Conselho de Turma reúne, ordinariamente, no início do ano letivo e no final de cada período letivo.
2. O Conselho de Turma poderá ainda reunir extraordinariamente, sempre que tal se justificar.
3. As reuniões ordinárias e extraordinárias são convocadas pelo Diretor de Turma ou pelo Diretor;
4. As reuniões ordinárias são presididas pelo Diretor de Turma ou, na sua falta, por um professor designado pelo
Diretor.
5. As convocatórias efetuam-se com, pelo menos, 48 horas de antecedência, via endereço eletrónico institucional,
podendo ser publicitadas nos locais habituais para esse efeito.
6. O representante dos alunos da turma, no 3º ciclo, e os representantes dos Pais/Encarregados de Educação dos
alunos da turma participam nas reuniões, sempre que seja necessário, excetuando aquelas em que seja discutida a
avaliação dos alunos.
7. Nos conselhos de docentes e de turma podem intervir, sem direito a voto, outros professores ou técnicos que
participem no processo de ensino e aprendizagem, bem como outros elementos cuja participação o Conselho
Pedagógico considere conveniente.
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8. Os elementos da comunidade são convocados expressamente para a reunião e a sua participação deve ocorrer
apenas no ponto da ordem de trabalhos a que se refere e que deve acontecer no início da reunião.
9. As reuniões de Conselho de Turma de avaliação são regulamentados pela legislação aplicável.

Competências do Conselho de Turma
Artigo 74.º

1. Compete ao Conselho de Turma:
a) Dar parecer sobre todas as questões de natureza pedagógica que à turma digam respeito;
b) Analisar os problemas de integração dos alunos e o relacionamento entre professores e alunos da turma;
c) Analisar a situação da turma e identificar as características específicas dos alunos a ter em conta no processo
de ensino/aprendizagem, adotando estratégias de diferenciação pedagógica;
d) Propor, implementar e avaliar medidas de promoção da aprendizagem que conduzam ao sucesso educativo de
todos os alunos;
e) Assegurar a adequação e o desenvolvimento do currículo aplicável aos alunos da turma, de acordo com as
características específicas desses alunos, estabelecendo prioridades e promovendo a articulação interdisciplinar;
f) Colaborar em atividades culturais, desportivas e recreativas que envolvam os alunos e a comunidade, de
acordo com os critérios de participação definidos pelo Conselho Pedagógico;
g) Promover ações que estimulem o envolvimento dos Pais e Encarregados de Educação no percurso escolar do
aluno, de acordo com os princípios definidos pelo Conselho Geral;
h) Avaliar os alunos, de acordo com a legislação em vigor;
i) Decidir relativamente a situações que impliquem a excecional retenção do aluno. Verificando-se a retenção,
deverá ser integrado no respetivo plano curricular da turma que este irá frequentar;
j) Atuar em conformidade com a lei, em matérias de carácter disciplinar;
k) Aprovar as propostas de avaliação apresentadas por cada professor da turma nas reuniões de avaliação, a
realizar no final de cada período letivo e de acordo com os critérios de avaliação.

Cursos de Educação e Formação de Adultos
Artigo 75.º

1. A escola oferece Cursos de Educação e Formação de Adultos de nível Básico e Secundário (1.º, 2.º, 3.º Ciclos e
Secundário) e Dupla Certificação.
2. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos destinam-se a pessoas com idade igual ou superior a 18 anos à data
do início da formação, sem a qualificação adequada para efeitos de inserção ou progressão no mercado de trabalho e,
prioritariamente, sem a conclusão do ensino básico.
3. Os Cursos de Educação e Formação de Adultos pretendem:

a) Qualificar adultos;
b) Promover a redução dos défices de qualificação;
c) Estimular uma cidadania mais ativa;
d) Melhorar os níveis de empregabilidade e de inclusão social e profissional.
e) Melhorar a autoestima e autoconfiança;
f) Desenvolver a autonomia;
g) Valorizar o saber / saber-fazer / saber-agir;
h) Reduzir o abandono escolar;
i) Promover o sucesso educativo.

Coordenador dos Cursos de Educação e Formação de Adultos
Artigo 76.º

1. O Coordenador dos Cursos de Educação e Formação é nomeado pelo Diretor de acordo com o disposto na legislação
em vigor.
2. O Coordenador dos Cursos de Educação e Formação integra o Conselho Pedagógico.
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Competências do Coordenador dos Cursos de Educação e Formação
Artigo 77.º

1. Acompanhar e articular as diferentes ofertas formativas e de qualificação existentes.
2. Diligenciar no sentido de garantir uma resposta formativa ajustada às solicitações/perfil dos formandos do
Agrupamento de Escolas.

Atividades

Coordenador de Atividades
Artigo 78.º

1. O Coordenador é nomeado pelo Diretor.
2. Compete ao Coordenador de Atividades:

a) Elaborar o Plano Anual de Atividades a partir de propostas individuais ou das estruturas pedagógicas e da
comunidade educativa;
b) Articular todas as atividades em desenvolvimento no Agrupamento;
c) Promover mecanismos de avaliação das atividades constantes do Plano Anual de Atividades.

Atividades/Visitas de Estudo
Artigo 79.º

1. As propostas de atividades a serem incluídas, ao longo do ano, no Plano Anual de Atividades, devem ter em atenção
os seguintes procedimentos:

a) Apresentar ao Coordenador de Departamento um plano específico da(s) atividade(s), preferencialmente, antes
de ser ouvido o Conselho Pedagógico;
b) O Coordenador de Departamento/Ciclo deve apresentar a(s) proposta(s) de atividade(s) ao Conselho
Pedagógico para a respetiva aprovação;
c) A realização das visitas de estudo deve ser feita, preferencialmente, no decurso do 1º e 2º períodos, tendo em
consideração os momentos de avaliação.

2. As propostas de atividades para o Plano Anual de Atividades devem apresentar uma descrição sumária das
atividades e a operacionalização do(s) objetivo(s), assim como o(s) eixo(s) do Projeto Educativo de Intervenção
Prioritária (TEIP 3).
3. Cabe aos professores responsáveis, em colaboração com o Diretor de Turma :

a) Estabelecer os contactos com os locais a visitar;
b) Enviar aos Encarregados de Educação uma circular informativa sobre a visita de estudo, na qual deve constar
o/os local/locais a visitar; as disciplinas envolvidas; a data; o orçamento e o termo de responsabilidade/autorização;
c) Elaborar um documento de divulgação da visita;
d) Entregar ao Assistente Operacional a listagem dos alunos participantes, assim como a data e o horário das
visitas de estudo a efetuar pela turma com, pelo menos, 72 horas de antecedência;
e) Fazer-se acompanhar do kit (primeiros socorros, raquetas, coletes, …), solicitando-o ao Assistente Operacional
do Pavilhão Administrativo com a antecedência necessária;
f) Fazer-se acompanhar de dados relevantes relativos aos alunos participantes e respetivos Pais/Encarregados de
Educação;
g) Solicitar, com antecedência, a Declaração de Idoneidade nos Serviços Administrativos;
h) Entregar ao Coordenador das Atividades o documento “Comunicação da Atividade/Visita de Estudo”;
i) Preencher o registo de avaliação da atividade e dela dar conhecimento ao Coordenador de Departamento;
j) Nas visitas de estudo para fora do país terá de ser providenciado um seguro especial que cubra essa situação.

4. As prioridades na seleção dos professores que acompanham as visitas de estudo são definidas pela seguinte ordem
decrescente:

a) Organizadores;
b) Diretores de Turma;
c) Professores das turmas envolvidas;
d) Outros docentes que não tenham serviço letivo marcado para o dia da visita de estudo.

5. O número de professores acompanhantes por grupo de alunos rege-se pela Lei em vigor.
6. O Coordenador dos Assistentes Operacionais deverá ter acesso à relação de participantes autorizados na visita, a
fornecer por um dos professores organizadores, aos quais não será marcada qualquer falta;
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7. Sem detrimento do dever de vigilância e custódia que recai sobre as funções dos Professores em qualquer atividade,
os Pais/Encarregados de Educação são responsáveis por todos os danos que os alunos venham a causar, no decurso da
mesma, que não estejam cobertos pelo seguro escolar, independentemente de qualquer procedimento disciplinar.
8. Sempre que necessário, os alunos abrangidos por medidas adicionais devem ser acompanhados, individualmente,
por um Professor ou um Assistente Operacional.
9. No caso de se registar a ausência de alunos às atividades letivas, os Professores das disciplinas em que tal se
verifique devem ser avisados antecipadamente pelo promotor da iniciativa.
10. A avaliação das atividades realizadas constantes do Plano Anual de Atividades, a justificação da sua não realização
ou a retificação atempada da calendarização são registadas na plataforma respetiva pelos dinamizadores.
11. Os professores responsáveis pela Visita de Estudo/Atividade entregam ao responsável pela página do
Agrupamento o material fotográfico/vídeo, em suporte digital, e o relato da atividade desenvolvida, para a sua
divulgação.
12. Aquando da participação em concursos, torneios e afins, os professores responsáveis devem divulgar os resultados
à comunidade escolar, quando considerado pertinente.
13. Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

Programa de Apoio à Promoção e Educação para a Saúde

Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde (PES)
Artigo 80.º

1. A Promoção e Educação para a Saúde visa contribuir para ajudar as crianças, jovens e outros elementos da
comunidade escolar, a fazer escolhas informadas no âmbito da alimentação saudável, exercício físico, consumo de
substâncias psicoativas e ilícitas, educação sexual (educação sexual e afetiva) e violência em meio escolar.
2. As ações/atividades desenvolvidas incidirão sobre a Educação para a Promoção da Saúde segundo duas temáticas:

a) Promoção do Desenvolvimento Pessoal e Social;
b) Prevenção dos Comportamentos de Risco.

3. De acordo com a Lei em vigor, há lugar à designação de um Coordenador.
4. Compete ao Coordenador PES:

a) Incluir as temáticas da educação para a promoção da saúde e estilos de vida saudáveis nos planos curriculares
(disciplinares e não disciplinares);
b) Manter a interação e inter-colaboração mais estreita entre os órgãos de gestão intermédios no sentido de uma
c) Maior produção de situações potencialmente construtivas e integradoras dos vários saberes e temáticas

referidas;
d) Manter as parcerias/articulações existentes com o Centro de Saúde e a Câmara Municipal e estabelecer outras

com diversas entidades do Concelho e da comunidade educativa;

Desporto Escolar

Âmbito
Artigo 81.º

1. O projeto do Desporto Escolar integra, harmoniosamente, o ensino e a recreação, durante a escolaridade obrigatória,
respeitando os princípios da igualdade de oportunidades e da diversidade. Em linha com o Projeto Educativo do
Agrupamento, o Desporto Escolar afirma-se como estratégia de promoção do sucesso educativo e de um estilo de vida
saudável e, ainda, como um meio para desenvolver as áreas de competências, atitudes e valores previstos no Perfil dos
Alunos à Saída da Escolaridade. Para além de representar uma vantagem na educação e formação desportivas,
representa um meio educativo inclusivo e de suporte psicomotor, afetivo e social, promotor do desenvolvimento das
crianças e jovens.
2. O programa específico do Desporto Escolar regulamenta-se de acordo com a legislação em vigor (regime jurídico da
Educação Física e Desporto Escolar), com as alterações emanadas anualmente pela tutela responsável.
O Coordenador do Desporto Escolar é nomeado pelo Diretor de entre os docentes do grupo disciplinar de Educação
Física.
3. O Coordenador do Desporto Escolar exerce as competências definidas em conformidade com o Regulamento do
Desporto Escolar aplicável.
4. O coordenador é coadjuvado pelos professores responsáveis pelos grupos de equipas e pela atividade interna.
5. Todos os docentes com responsabilidade de coordenação no âmbito das atividades de Desporto Escolar devem atuar
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e planear as suas atividades em conformidade com as recomendações emanadas pela tutela, tendo em conta os
projetos aprovados e constantes do Plano Anual de Atividades.
6. Tendo em consideração a especificidade de funcionamento e o enquadramento legal que lhe está associado, as
atividades de Desporto Escolar e de Educação Física devem ser objeto de regimento próprio.

ESTRUTURAS DE APOIO

Dinâmicas Pedagógicas
Artigo 82.º

1. Nos termos da lei, as dinâmicas de trabalho pedagógico desenvolvem trabalho de natureza interdisciplinar e de
articulação disciplinar, operacionalizado preferencialmente por equipas educativas ou docentes que acompanham
turmas ou grupos de alunos, de acordo com a sua especialidade, definindo as dinâmicas de trabalho pedagógico
adequadas e garantindo:

a) Uma atuação preventiva que permita antecipar e prevenir o insucesso e o abandono escolares;
b) A implementação das medidas multinível, universais, seletivas e adicionais, que se revelem ajustadas à

aprendizagem e inclusão dos alunos;
c) A rentabilização eficiente dos recursos e oportunidades existentes na escola e na comunidade;
d) A adequação, diversidade e complementaridade das estratégias de ensino e aprendizagem, bem como a produção

de informação descritiva sobre os desempenhos dos alunos;
e) A regularidade da monitorização, avaliando a intencionalidade e o impacto das estratégias e medidas adotadas.

2. Na ação educativa deve ainda ser assegurado o envolvimento dos alunos, com enfoque na intervenção cívica,
privilegiando a livre iniciativa, a autonomia, a responsabilidade e o respeito pela diversidade humana e cultural.
3. Com vista à promoção da qualidade e eficiência educativas e no âmbito do Projeto Educativo do Agrupamento, as
medidas de promoção do sucesso educativo concretizam-se, entre outras, através de:

a) O trabalho colaborativo, valorizando -se o intercâmbio de saberes e de experiências, através de práticas de:
i. Coadjuvação entre docentes, do mesmo ano ou ciclo, de vários ciclos e níveis de ensino e de diversas áreas
disciplinares;
ii. Permuta temporária entre docentes da mesma área ou domínio disciplinar.

b) A criação de grupos de trabalho para:
i. Aquisição, desenvolvimento e consolidação de aprendizagens específicas, com vista à promoção da
articulação entre componentes de currículo e de formação, áreas disciplinares, disciplinas ou unidades de
formação de curta duração, a funcionar, em regra, de forma temporária;
ii. Apoio ao estudo, assente numa metodologia de integração das aprendizagens de várias componentes de
currículo e áreas disciplinares, privilegiando a pesquisa, tratamento e seleção de informação;
iii. Desenvolvimento de trabalho autónomo, interpares, com mediação de professores.

c) A implementação de tutorias, visando a orientação do processo educativo, nomeadamente através da
autorregulação das aprendizagens e da adaptação às expectativas académicas e sociais dos alunos;

d) A promoção de ações de orientação escolar e profissional de modo que os alunos optem por cursos, áreas e
disciplinas que correspondam aos seus interesses vocacionais;

e) A concretização de ações de apoio ao crescimento e ao desenvolvimento pessoal e social dos alunos, visando
igualmente a promoção da saúde e a prevenção de comportamentos de risco.

4. No ensino básico geral, as práticas de coadjuvação devem privilegiar as áreas da Educação Artística e da Educação
Física, no caso do 1.º ciclo, e a área de Complemento à Educação Artística, nos 2.º e 3.º ciclos, através da mobilização de
docentes de outros ciclos que pertençam aos grupos de recrutamento destas áreas, privilegiando os recursos humanos
disponíveis.
5. Para a conceção, desenvolvimento e avaliação do impacto das medidas referidas no ponto 3., pode a escola
estabelecer dinâmicas de parceria com instituições de intervenção local, mobilizando os profissionais que considerar
adequados. Deve ainda ser dado conhecimento aos pais/Encarregados de Educação.

Apoio Pedagógico
Artigo 83.º

1. Apoio Pedagógico decorre da implementação do Projeto Educativo do Agrupamento e das estratégias previstas para
a consecução dos objetivos e de melhoria do sucesso dos alunos. Neste apoio pedagógico e curricular, focado em áreas
especificas do currículo e das disciplinas, os alunos são identificados pelos docentes e/ou pelo Conselho de Turma.
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2. O Apoio Pedagógico será facultado, em grupo ou individualmente, aos alunos que se encontrem nas seguintes
situações:

a) Não terem sido lecionados, no ano letivo anterior, pelo menos dois terços do número de aulas curriculares
previstas;
b) Revelem, por quaisquer outros motivos, dificuldades de aprendizagem que se evidenciem comprometedoras
do sucesso educativo do aluno.

3. O Diretor define o Apoio Pedagógico a ser facultado aos alunos, tendo em conta:
a) As disponibilidades em termos de espaço escolar e do crédito horário;
b) A definição de prioridades das situações em causa;
c) A proposta apresentada pelos Conselhos de Turma em documento próprio.

4. Nos momentos de avaliação intercalar e de final de período ou ano escolar, devem os professores indicar os alunos
que, em seu entender, devem beneficiar desta medida de educação, registando-os em documento próprio.
5. Os alunos estrangeiros ou regressados do estrangeiro terão prioridade no Apoio a Português, nomeadamente, no
âmbito das orientações legais do Português Língua Não Materna (PLNM).
6. As aulas de Apoio Pedagógico seguem o processo administrativo das outras atividades letivas, nomeadamente, a
sumarização, marcação de faltas, registo de ocorrências e elaboração de relatórios periódicos.
7. As atividades destes apoios devem ser articuladas e monitorizadas pelos professores de apoio e das disciplinas.
8. A continuidade dos alunos em Apoio Pedagógico depende, para além dos fatores a considerar pelo Conselho de
Turma, da sua evolução face aos objetivos e do número de faltas injustificadas.

Apoio Tutorial Específico
Artigo 84.º

1. Salvaguardadas outras alterações previstas na lei devido a contexto pandémico, o Artigo 12.º do Despacho Normativo
nº 10-B/2018 disponibiliza às escolas um crédito horário adicional a fim de ser prestado apoio tutorial específico aos
alunos do 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico que ao longo do seu percurso escolar acumulem duas ou mais retenções.
2. Os horários das turmas com alunos em situação de tutoria devem prever tempos comuns para a intervenção do
professor tutor.
3. Cada professor tutor acompanha um grupo de 10 alunos.
4. Ao professor tutor compete:

a) Reunir nas horas atribuídas com os alunos que acompanha;
b) Acompanhar e apoiar o processo educativo de cada aluno do grupo tutorial;
c) Facilitar a integração do aluno na turma e na escola;
d) Apoiar o aluno no processo de aprendizagem, nomeadamente na criação de hábitos de estudo e de rotinas de
trabalho;
e) Proporcionar ao aluno uma orientação educativa adequada a nível pessoal, escolar e profissional, de acordo
com as aptidões, necessidades e interesses que manifeste;
f) Promover um ambiente de aprendizagem que permita o desenvolvimento de competências pessoais e sociais;
g) Envolver a família no processo educativo do aluno;
h) Reunir com os docentes do conselho de turma para analisar as dificuldades e os planos de trabalho destes
alunos.

5. O Apoio Tutorial Específico regulamenta-se por regimento próprio.

Equipa do Plano para o Desenvolvimento Digital das Escolas - PADDE
Artigo 85.º

1. A equipa PADDE elabora e implementa o plano de ação para o desenvolvimento digital das escolas (PADDE) que
pretende ser um instrumento orientador e facilitador da adaptação e implementação das tecnologias digitais nos
processos de ensino e de aprendizagem.
2. A Equipa PADDE tem a seguinte composição:

a) Diretor;
b) Subcoordenador do grupo 550;
c) Dois ou mais professores designados pelo Diretor.

3. O Coordenador da equipa é designado pelo Diretor.
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Competências
Artigo 86.º

1. À equipa PADDE compete:
a) Realizar o diagnóstico inicial ao modo como as tecnologias digitais estão integradas na organização e/ou às
competências digitais dos docentes no ensino e na aprendizagem;
b) Promover a reflexão acerca dos resultados do diagnóstico;
c) Planear ações que contribuam para superar eventuais fragilidades, nas áreas consideradas prioritárias;
d) Implementar, monitorizar e avaliar as ações e respetivo plano.

Funcionamento
Artigo 87.º

1. A equipa reúne, sempre que tal se justificar, por convocatória do Coordenador da equipa.
2. As reuniões são presididas pelo Coordenador.

Competências do Coordenador da Equipa PADDE
Artigo 88.º

1. São atribuições do Coordenador da Equipa:
a) Representar a equipa quando solicitado para o efeito;
b)Convocar e presidir às reuniões;
c) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os elementos da equipa;
d)Promover a articulação com outras estruturas e serviços do Agrupamento;
e) Assegurar e supervisionar a implementação do plano.

Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos
Artigo 89.º

1. A Biblioteca Escolar/Centro de Recursos (BE/CRE) é constituída por um conjunto de recursos físicos (instalações e
equipamentos), humanos (docentes e não docentes) e documentais, organizados de modo a oferecerem à comunidade
escolar atividades que promovam as literacias da informação, da leitura e dos media, o desenho e implementação de
projetos, o desenvolvimento de atividades culturais e científicas; a realização de exposições temáticas; a criação de
recursos didáticos; o estabelecimento de parcerias; a abertura à comunidade local.

Organização
Artigo 90.º

1. A Biblioteca/Centro de Recursos Educativos é constituída por dois polos, situados na Escola Básica de S. Pedro da
Cova e na Escola Básica de Carvalhal e Mó. Ambos os polos integram a Rede Bibliotecas Escolares desde 2002 (Escola
Básica de S. Pedro da Cova) e 2016 (EB Carvalhal/Mó).
2. A equipa da BE/CRE é constituída por dois professores bibliotecários, outros docentes designados pelo Diretor e um
ou mais assistentes operacionais.

Objetivos
Artigo 91.º

1. Sendo objetivos essenciais da BE/CRE o desenvolvimento das literacias, das competências de informação, do ensino-
aprendizagem e da cultura, cumpre-lhe:

a) Apoiar a concretização de projetos curriculares e educativos nos vários contextos educativos;
b) Desenvolver a literacia e a informação;
c) Estimular os hábitos e o gosto pela leitura;
d) Promover um ambiente que estimule o uso progressivo e generalizado de tecnologias multimédia e da Internet;
e) Realizar atividades de animação pedagógica;
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f) Cooperar com a sala de aula e com todos os docentes;
g) Cooperar com a Rede de Bibliotecas Escolares;
h) Articular projetos e atividades com a Biblioteca Municipal de Gondomar e outras bibliotecas escolares;
i) Promover a ligação à comunidade local.

Funcionamento e Política documental
Artigo 92.º

1. A política documental está definida no documento “Política, Constituição e Desenvolvimento de Coleção”.
2. Todos os elementos da Equipa da Biblioteca Escolar do AESPC, docentes e não-docentes, são utilizadores do Manual
de Procedimentos que é comum às duas bibliotecas do Agrupamento.
3. O fundo documental da Biblioteca do Agrupamento encontra-se organizado de acordo com a Classificação Universal
Decimal, em diversos suportes, com obras de caráter geral e científico, orientado para as diferentes disciplinas, além de
uma coleção de obras de literatura para a infância e juventude.
4. A Biblioteca visa também facultar aos docentes do Agrupamento o acesso a toda a informação e documentação
disponíveis para a preparação de aulas e projetos, bem como o desenvolvimento de um trabalho colaborativo em todas
as atividades e iniciativas.
5. A requisição presencial e domiciliária funciona em regime de livre acesso.

Utilizadores
Artigo 93.º

1. São utilizadores da BE/CRE:
a) Todos os alunos, formandos dos cursos de Educação e Formação de Adultos, docentes e pessoal não docente
do Agrupamento;
b) As bibliotecas da Rede de Bibliotecas Escolares de Gondomar;
c) As bibliotecas da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE);
d) Outros utilizadores, desde que devidamente identificados e autorizados pelo Diretor ou professor bibliotecário.

Funcionamento
Artigo 94.º

1. A Biblioteca funciona em horário a definir anualmente pelo Diretor.
2. O horário de funcionamento é estabelecido de acordo com as necessidades dos diferentes utilizadores.
3. O horário deve estar afixado em lugar público e visível, bem como as regras de utilização.

Atividades de Complemento Curricular
Artigo 95.º

1. As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) são regulamentadas por legislação própria.
2. Entende-se por Atividades de Enriquecimento Curricular as atividades que se desenvolvem para além do horário
curricular e que incidem nos domínios artístico, científico, desportivo, tecnológico e das tecnologias de informação.

Entidades Promotoras
Artigo 96.º

1. A entidade promotora das Atividades de Enriquecimento Curricular é a Câmara Municipal de Gondomar que,
anualmente, celebra um acordo de colaboração com o Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova.
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Inscrição e Frequência nas Atividades de Enriquecimento Curricular
Artigo 97.º

1. As AEC são gratuitas e de frequência facultativa, cabendo ao Encarregado de Educação a tomada de decisão e a
respetiva inscrição do seu educando nas referidas atividades.
2. Uma vez inscrito, a frequência por parte do aluno é obrigatória, estando sujeito à respetiva marcação de faltas em
cada uma das atividades.

a) As inscrições terão lugar na Escola que o aluno frequenta, no final de cada ano letivo, para o ano letivo seguinte.
b) Excecionalmente, o órgão de gestão poderá autorizar a inscrição de novos alunos, ao longo do ano letivo.

3. A frequência das Atividades de Enriquecimento Curricular confere aos alunos os direitos consagrados no Estatuto do
Aluno e da Ética Escolar e neste Regulamento Interno, bem como a obrigatoriedade do cumprimento dos deveres neles
inscritos, sujeitando-se ainda às matérias disciplinares regulamentadas.

Funcionamento
Artigo 98.º

1. As Atividades de Enriquecimento Curricular funcionam em horário definido anualmente e decorrem nos espaços
escolares, sempre que possível, ou em espaços cedidos para o efeito e que reúnam as condições necessárias.
2. Os docentes que asseguram as Atividades de Enriquecimento Curricular registam, nos respetivos suportes
administrativos, o sumário das atividades realizadas e as faltas dos alunos.

Faltas dos Alunos às Atividades de Enriquecimento Curricular
Artigo 99.º

1. A falta de assiduidade dos alunos inscritos nas Atividades de Enriquecimento Curricular seguem a legislação em vigor.

Centro de Apoio à Aprendizagem
Artigo 100.º

1. O Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) funciona como estrutura de apoio agregadora dos recursos humanos e
materiais e dos saberes e competências do Agrupamento.
2. Em articulação com os órgãos e estruturas do Agrupamento, tem como objetivos gerais:

a) Apoiar a inclusão de crianças e jovens no grupo/ turma e nas rotinas e atividades da escola, designadamente,
através da diversificação de estratégias de acesso ao currículo;
b) Promover e apoiar o acesso à formação e à integração na vida pós-escolar;
c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e vida autónoma.

3. A ação educativa promovida pelo Centro de Apoio à Aprendizagem auxilia a ação desenvolvida na turma do aluno,
convocando a intervenção de todos os agentes educativos, nomeadamente, o docente de Educação Especial e outros
docentes/técnicos que apoiam os alunos neste contexto educativo, a referir, docentes de Apoio Educativo (1º ciclo) e de
Apoios Pedagógicos Acrescidos – APAs (2º/3º Ciclos).
4. O CAA, enquanto recurso organizacional, desenvolve respostas educativas adaptadas às necessidades dos alunos do
Agrupamento, qualquer que seja o nível de medidas exigido.
5. Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais de suporte à aprendizagem sejam as
previstas nas alíneas b), d) e e) do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto Lei 54/2018, é garantida pelo Centro de Apoio à
Aprendizagem uma resposta que complemente o trabalho desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos
educativos, com vista à sua inclusão.
6. Na organização das respostas, o CAA dinamiza clubes e desenvolve disciplinas curriculares, em articulação com as
outras estruturas de apoio à Educação Inclusiva e com outros Parceiros da Comunidade.
7. No âmbito da sua ação, o CAA dispõe de espaços próprios adequados às atividades desenvolvidas, os quais são
definidos pelos Diretor em cada escola do Agrupamento.
8. As atividades no âmbito do CAA são acompanhadas e monitorizadas por docentes de Educação Especial, em
articulação com outros docentes / técnicos/assistentes operacionais designados para as atividades.
9. Constituem objetivos específicos do Centro de Apoio à Aprendizagem:

a) Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que pertencem e nos demais
contextos de aprendizagem;
b)Apoiar os docentes da turma a que os alunos pertencem;
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c) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as diversas componentes do
currículo;
d)Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os processos de aprendizagem, de
autonomia e de adaptação ao contexto escolar;
e) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, fomentadores da
aprendizagem;
f) Implementar e monitorizar respostas curriculares e atividades de aprendizagem ajustadas ao perfil de cada aluno.
g) Apoiar a organização do processo de transição para a vida pós-escolar.

10. O Centro de Apoio à Aprendizagem, enquanto estrutura agregadora de apoio, incorpora as seguintes valências:
enriquecimento curricular; promoção do comportamento pró-social; intervenção com foco académico ou
comportamental em pequenos grupos; diversificação de estratégias de acesso ao currículo; adaptações curriculares
significativas; desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social; apoio psicopedagógico; apoio à
organização do processo de transição para a vida pós-escolar; apoio tutorial; antecipação e reforço das aprendizagens.

Equipa de Apoio ao Aluno e à Família
Artigo 101.º

1. A Equipa de Apoio ao Aluno e à Família (EAAF) tem como objetivo analisar e intervir em casos de risco social
detetados pela escola, nomeadamente:

a) Desenvolver ações nos domínios da Prevenção, Orientação, Avaliação, Apoio a dificuldades parentais, e Articulação
Interinstitucional, nos termos definidos no seu Regimento Interno;

b)Apoiar situações de parentalidade diminuída e dificuldades de foro económico ou social;
c) Efetuar a investigação das situações referenciadas, privilegiadamente, através dos técnicos das áreas de

serviço/educação social afetos ao EAAF.
d) Prestar apoio ao Agrupamento na área da indisciplina e do abandono escolar, em articulação com as outras

estruturas de apoio à educação inclusiva.

Composição
Artigo 102.º

1. A composição deste serviço é multidisciplinar e integra os seguintes elementos, afetos de forma permanente:
a) Um docente;
b) Um Educador Social /outro técnico designado;
c) Serviço de Psicologia e Orientação do Agrupamento.

2. O EAAF é coordenado por um dos seus elementos eleito de entre os docentes ou técnicos em funções.
3. O EAAF assume uma composição mais alargada para a organização do serviço na comunidade, podendo integrar, de
forma extraordinária:

a) Outros docentes designados;
b) Outros técnicos designados;
c) Representantes dos pais/Encarregados de Educação;
d)Representantes de entidades parceiras, nomeadamente, Rendimento Social de Inserção, Escola-Segura, CPCJ,
EMAT, ou outros.

Competências
Artigo 103.º

1. Sem prejuízo do definido no regimento interno da equipa, são competências da mesma:
a) Articular de forma permanente com os vários intervenientes do processo educativo/formativo do Aluno: Diretor,
Docentes, Diretores de Turma/Professores Titulares de Turma, Professores Tutores, Encarregados de Educação,
Instituições, Rendimento Social de Inserção, Escola-Segura, Centro de Saúde, Comissão Social de Freguesia, CPCJG e
EMAT, com vista à promoção do desenvolvimento integral dos alunos.
b)Analisar os casos referenciados em sede de equipa multidisciplinar, através de reunião presencial ou por meios à
distância, sendo decidida a forma e tipologia da intervenção a efetuar;
c) Prestar apoio ao Agrupamento na área da indisciplina, em articulação com as outras estruturas de apoio à
educação inclusiva;
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d) Prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a Alunos, Professores, Pais e Encarregados de Educação,
no contexto das atividades educativas.
e) Desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional dos alunos, apoiando o processo de escolha e o
planeamento de carreiras;
f) Colaborar em experiências pedagógicas, em ações de formação de professores, bem como na investigação nas
áreas da sua especialidade;
g) Promover medidas de planificação e avaliação das atividades da equipa;
h)Regulamentar-se por regimento próprio.

2. As situações omissas serão resolvidas em sede de EAAF que emitirá a resposta adequada informando os demais
interessados, após a devida comunicação à Direção.

Serviço de Psicologia e Orientação Escolar - Competências
Artigo 104.º

1. São competências do SPO:
a)Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua identidade pessoal;
b) Apoiar os alunos no seu processo de aprendizagem e de integração no sistema de relações interpessoais da
comunidade escolar;
c) Prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a Alunos, Professores, Pais e
Encarregados de Educação, no contexto das atividades educativas, tendo em vista o sucesso escolar, a efetiva
igualdade de oportunidades e a adequação das respostas educativas;
d) Assegurar, em colaboração com outros serviços competentes, a deteção e avaliação de alunos com necessidades
específicas e o estudo das intervenções adequadas;
e) Contribuir, em conjunto com as atividades desenvolvidas no âmbito das áreas curriculares, dos complementos
educativos e das outras componentes educativas não escolares, para a identificação dos interesses e aptidões dos
alunos de acordo com o seu desenvolvimento global e nível etário;
f) Promover atividades específicas de informação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos a situarem-se
perante as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações como no das atividades
profissionais, favorecendo a indispensável articulação entre a Escola e o mundo do trabalho;
g) Desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional dos alunos, apoiando o processo de escolha e o
planeamento de carreiras;
h) Colaborar em experiências pedagógicas, em ações de formação de professores, bem como na investigação nas
áreas da sua especialidade.

2. Todos os documentos elaborados no âmbito das atividades do SPO são de caráter confidencial, salvo indicação
expressa em contrário emitida pelo serviço.
3. Pelo exposto no número anterior, é vedada a consulta de quaisquer documentos pertencentes ao SPO, em formato
papel ou informatizado, que se encontrem nas instalações do serviço.

Coordenador da EAAF
Artigo 105.º

1. Compete ao coordenador da EAAF:
a) Convocar os membros da equipa para as reuniões;
b) Dirigir os trabalhos e promover a troca de experiências e cooperação entre todos;
c) Coordenar as atividades em articulação com o Diretor;
d) Apresentar ao Diretor um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido.

VI. GESTÃO E ORGANIZAÇÃO ESCOLAR

Processo Individual do Aluno
Artigo 106.º

1. O percurso escolar do aluno deve ser documentado de forma sistemática no processo individual a que se refere o
artigo 11.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar e é atualizado ao longo do ensino básico de modo a proporcionar uma
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visão global do percurso do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma intervenção adequada.
Acompanha o aluno sempre que este mude de escola.
2. A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade do Professor Titular de Turma, no 1.º
ciclo, e do Diretor de Turma, nos 2.º e 3.º ciclos.
3. O Processo Individual do Aluno é devolvido aos Pais ou Encarregado de Educação ou ao aluno maior de idade, no
termo da sua escolaridade obrigatória.
4. Têm acesso ao Processo Individual do Aluno, além do próprio, os Pais ou Encarregados de Educação, quando aquele
for menor, o Professor Titular da Turma ou o Diretor de Turma, os titulares dos órgãos de gestão e administração da
escola e os funcionários afetos aos serviços de gestão de alunos e da Ação Social Escolar.
5. Podem ainda ter acesso ao Processo Individual do Aluno, mediante autorização do Diretor do Agrupamento e no
âmbito do estrito cumprimento das respetivas funções, outros professores da escola, psicólogos e médicos ou outros
profissionais que trabalhem sob a sua égide e os serviços do Ministério da Educação com competências reguladoras do
sistema educativo, neste caso, após comunicação ao Diretor.
6. O Processo Individual do Aluno pode ser consultado nos Serviços Administrativos durante o seu horário de
funcionamento.
7. Do Processo Individual do Aluno devem constar todos os elementos que assinalem o seu percurso e a sua evolução ao
longo deste, designadamente:

a) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa, nomeadamente os relatórios individuais
do aluno das provas de aferição (RIPA);

b) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam;
c) Relatório técnico-pedagógico, programa educativo individual e identificação das áreas curriculares específicas,

quando aplicável;
d) Documentos do Apoio Tutorial Específico;
e) Registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades ou projetos,

designadamente, culturais, artísticos, desportivos, científicos, de voluntariado e em outros desenvolvidos no
âmbito da componente curricular de Cidadania e Desenvolvimento, de relevante interesse social desenvolvidos no
âmbito da escola;

f) Informações relativas a integração de quadro de honra e de mérito;
g) Relatórios de medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos.

8. O disposto nos números anteriores está sujeito aos limites constitucionais e legais, designadamente ao previsto na
legislação sobre proteção de dados pessoais, no que diz respeito ao acesso e tratamento desses dados e ao sigilo
profissional.

Matrículas
Artigo 107.º

1. As matrículas dos alunos de todos os estabelecimentos do agrupamento são efetuadas, preferencialmente, via
Internet na aplicação informática disponível no Portal das Escolas.
2. Sempre que o procedimento previsto no ponto anterior não seja possível, a matrícula poderá ser feita no
estabelecimento de ensino.

Constituição de turmas
Artigo 108.º

1. As turmas são constituídas de acordo com a lei aplicável e com os documentos estruturantes do Agrupamento.

Critérios de constituição de turmas
Artigo 109.º

Constituem-se, sempre que possível, e salvaguardando as competências do Conselho Pedagógico, como critérios de
constituição de turma, os abaixo discriminados.
1. As turmas terão o número de alunos previstos na lei aplicável.
2. Os alunos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, são integrados, no máximo de dois, em turmas com 20

alunos, sempre que especificado nos seus Relatórios Técnico-Pedagógicos ou nos seus Programas Educativos
Individuais.

3. Os alunos excecionalmente retidos devem ser distribuídos de forma equilibrada.
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4. Na Educação Pré-escolar, e tendo em conta que a interação das crianças em momentos diferentes de
desenvolvimento e diferentes idades acentua a diversidade, enriquece as interações e proporciona múltiplas
ocasiões de aprendizagem, o princípio utilizado para a constituição dos grupos é a heterogeneidade, dando
prioridade às crianças de 5 anos, 4 anos e 3 anos, sucessivamente.

5. No 1.º ciclo, as turmas organizam-se preferencialmente por ano de escolaridade. Havendo necessidade de turmas
com mais de um ano de escolaridade, as mesmas constituem-se mediante o número de alunos por ano de
escolaridade/níveis existentes na escola.

6. Nos 2.º e 3.º ciclos, deve ter-se em conta a idade dos alunos; o equilíbrio entre géneros; os grupos de origem, no
sentido da melhor integração dos alunos; o cumprimento, na medida do possível, das recomendações e sugestões
emanadas dos conselhos de turma.

7. Nos anos de continuidade dos 1º, 2.º e 3.º ciclos, as turmas devem ser mantidas, salvaguardando-se casos especiais a
ponderar nas reuniões finais de ano de conselho de docentes ou de conselho de turma.

8. A existência de turmas em situação irregular justifica-se pela necessidade de:
a) Salvaguardar a continuidade e a integração dos alunos no grupo/turma de forma a colmatar dificuldades como, por
exemplo, ansiedade e frustração; e de forma a promover a autonomia, a autoestima, a auto-regulação de
comportamento, as emoções positivas, a participação escolar efetiva, a capacidade de se organizar nas aprendizagens,
de modo a cumprir, de forma apropriada e consciente, as suas exigências curriculares e de cidadania.
b)Dar cumprimento ao estipulado no Projeto Educativo do Agrupamento no que se refere aos seus valores e
princípios.
c) Respeitar as regras emanadas pelas autoridades competentes em caso de pandemia.
d) Cumprir o princípio de colaboração com as entidades de proteção de menores.
e) Salvaguardar outras situações a serem analisadas em sede própria.

Horário dos Alunos
Artigo 110.º

1. Os horários dos alunos são estabelecidos, em cada ano, de acordo com as orientações emanadas pelo Conselho
Pedagógico, dentro das suas competências, e de acordo com a lei em vigor.
2. Em caso de situação pandémica, os horários são elaborados por forma a manter os regimes presencial, não presencial
e misto, nos termos da lei.

Cidadania e Desenvolvimento
Artigo 111.º

1. No âmbito da Estratégia Nacional da Educação para a Cidadania, a componente Cidadania e Desenvolvimento é
desenvolvida de acordo com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.
2. Os domínios, temas e as aprendizagens a desenvolver em cada ciclo e ano de escolaridade são os indicados no
referencial da disciplina, assim como os considerados pertinentes e adequados a cada turma.
3. A coordenação de Cidadania e Desenvolvimento é assegurada por um coordenador designado pelo Diretor.

Avaliação
Artigo 112.º

1. As regras e os procedimentos relativos à avaliação regem-se pela legislação em vigor.

Finalidades e Intervenientes da Avaliação
Artigo 113.º

1. A avaliação, sustentada por uma dimensão formativa, é parte integrante do ensino e da aprendizagem, tendo por
objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de intervenção pedagógica.
2 . Enquanto processo regulador do ensino e da aprendizagem, a avaliação orienta o percurso escolar dos alunos e
certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente, os conhecimentos adquiridos, bem como as capacidades e
atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade
Obrigatória.
3. As diferentes formas de recolha de informação sobre as aprendizagens, realizadas quer no âmbito da avaliação
interna, da responsabilidade dos professores e dos órgãos de gestão pedagógica da escola, quer no âmbito da avaliação
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externa, com a intervenção de avaliadores externos ou da responsabilidade dos serviços ou organismos da área
governativa da Educação, prosseguem, de acordo com as suas finalidades, os seguintes objetivos:

a) Informar e sustentar intervenções pedagógicas, reajustando estratégias que conduzam à melhoria da qualidade
das aprendizagens, com vista à promoção do sucesso escolar;
b) Aferir a prossecução dos objetivos definidos no currículo;
c) Certificar as aprendizagens.

4. Na avaliação das aprendizagens intervêm todos os elementos com competência no processo, designadamente
professores, formadores, tutores e membros de júris, assumindo particular responsabilidade o professor titular de
turma, no 1.º ciclo, e os professores que integram o conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.
5. A escola deve também assegurar a participação informada dos alunos e dos pais e Encarregados de Educação no
processo de avaliação das aprendizagens, promovendo, de forma sistemática, a partilha de informações, o
envolvimento e a responsabilização dos vários intervenientes, de acordo com as características da sua comunidade
educativa.

Critérios de Avaliação
Artigo 114.º

1. No início do ano letivo, compete ao Conselho Pedagógico definir os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de
escolaridade, sob proposta, no 1º ciclo, dos Conselhos de Docentes e, nos 2º e 3º ciclos, dos Departamentos
Curriculares.
2. Dos critérios de avaliação, é dada a devida informação a alunos e Encarregados de Educação.
3. Os critérios de avaliação estão disponíveis para consulta no sítio do Agrupamento, bem como em suporte de papel,
arquivados na sede do Agrupamento.

Modalidades de Avaliação
Artigo 115.º

1. A avaliação pode revestir as seguintes formas:
a) Formativa;
b) Sumativa: interna e externa.

Avaliação Interna das Aprendizagens
Artigo 116.º

1. A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação e assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das
aprendizagens, recorrendo a uma variedade de procedimentos, técnicas e instrumentos de recolha de informação,
adequados à diversidade das aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.
2. A informação recolhida com finalidade formativa fundamenta a definição de estratégias de diferenciação pedagógica,
de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação
escolar e vocacional, permitindo aos professores, aos alunos, aos pais e Encarregados de Educação e a outras pessoas
ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, com
vista ao ajustamento de processos e estratégias.
3. A avaliação sumativa interna traduz-se na formulação de um juízo global sobre as aprendizagens realizadas pelos
alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação. Realiza-se no final de cada período letivo e dá origem, no
final do ano letivo, a uma tomada de decisão sobre a transição e a aprovação, respetivamente, para o ano e ciclo de
escolaridade subsequente, sobre a conclusão do nível básico de educação ou a reorientação do percurso educativo dos
alunos.
4. A avaliação sumativa interna é realizada por:

a) Professores, no 1º ciclo, ou pelo Conselho de Turma, nos restantes ciclos, no final de cada período letivo;
b) Provas de Equivalência à Frequência.

5. As decisões de transição e de progressão do aluno para o ano de escolaridade seguinte e para o ciclo subsequente
revestem caráter pedagógico e são tomadas sempre que o Professor Titular de turma, no 1.º ciclo, ou o Conselho de
Turma, nos 2.º e 3.º ciclos, considerem:

a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno desenvolveu as aprendizagens necessárias para progredir com sucesso
os seus estudos no ciclo subsequente;
b) Nos anos não terminais de ciclo, que o aluno demonstra ter desenvolvido as aprendizagens essenciais para
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transitar para o ano de escolaridade seguinte.
6. Em situações em que o aluno não desenvolva as aprendizagens definidas para o ano não terminal de ciclo, e que
comprometam o desenvolvimento das aprendizagens definidas para o ano de escolaridade subsequente, o Professor
Titular de Turma, no 1º ciclo, ouvido o Conselho de Docentes, ou o Conselho de Turma, nos 2º e 3º ciclos, pode, a título
excecional determinar a retenção do aluno no mesmo ano de escolaridade.
Verificando-se a retenção, o instrumento de planeamento curricular relativo à turma em que o aluno venha a ser
integrado no ano escolar subsequente deve prever as medidas multinível de acesso ao currículo, definindo as
estratégias de ensino e aprendizagem e os recursos educativos adequados ao desenvolvimento pleno das aprendizagens.
7. No 1.º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se tiver sido ultrapassado o limite de faltas e, após
cumpridos os procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o Professor Titular da Turma, em
articulação com o Conselho de Docentes, decida pela retenção do aluno.
8. Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escolaridade pode integrar a turma a que pertencia ou outra turma por
decisão do Diretor, sob proposta do Professor Titular de turma, ouvido o Conselho de Docentes.
9. A disciplina de Educação Moral Religiosa e Católica não é considerada para efeitos de progressão dos alunos.

Avaliação Externa das Aprendizagens
Artigo 117.º

1. A avaliação externa tem como referencial base as Aprendizagens Essenciais, enquanto denominador curricular
comum, devendo ainda contemplar a avaliação da capacidade de mobilização e de integração dos saberes disciplinares,
com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.
2. A avaliação externa das aprendizagens compreende a realização de provas de aferição, no final do 2.º, 5.º e 8.º anos
de escolaridade, e de provas finais de ciclo, no final do 9.º ano de escolaridade.
3. A avaliação externa regulamenta-se pela lei aplicável anualmente.

Escala de Avaliação
Artigo 118.º

1. A informação resultante da avaliação sumativa materializa -se:
a) No 1.º ciclo do ensino básico, na atribuição de uma menção qualitativa acompanhada de uma apreciação
descritiva em cada componente do currículo;
b) Nos 2.º e 3.º ciclos, numa escala numérica de 1 a 5 em cada disciplina.

2. No respeitante às classificações dos testes de avaliação, fichas de trabalho e outros trabalhos, será apenas
apresentada uma classificação qualitativa, após a conversão seguinte:

a) de 0 a 49 – Insuficiente;
b) de 50 a 69 – Suficiente;
c) de 70 a 89 – Bom;
d) de 90 a 100 – Muito Bom.

Revisão das Deliberações
Artigo 119.º

As decisões decorrentes da avaliação de um aluno, no 3º período de um ano letivo, podem ser objeto de um
pedido de revisão, devidamente fundamentado, dirigido pelo respetivo Encarregado de Educação ao órgão de Direção
do Agrupamento, nos termos da lei em vigor.

VII. COMUNIDADE EDUCATIVA

Responsabilidade da Comunidade Educativa
Artigo 120º

1. A autonomia do Agrupamento de Escolas pressupõe a responsabilidade de todos os membros da comunidade
educativa pela salvaguarda efetiva do direito à educação e à igualdade de oportunidades no acesso à escola, bem como
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a promoção de medidas que visem o empenho e o sucesso escolares, a prossecução integral dos objetivos do Projeto
Educativo, incluindo os de integração sociocultural, e o desenvolvimento de uma cultura de cidadania capaz de
fomentar os valores da pessoa humana, da democracia e o exercício responsável da liberdade individual e do
cumprimento dos direitos e deveres que lhe estão associados.
2. A escola é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, devendo o seu funcionamento garantir
plenamente aquele direito.
3. A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, sem prejuízo dos contributos de outras entidades, os alunos, os
pais ou Encarregados de Educação, os professores, o pessoal não docente das escolas, as autarquias locais e os serviços
da administração central e regional com intervenção na área da educação, nos termos das respetivas responsabilidades
e competências.

Direitos da Comunidade Educativa
Artigo 121.º

1. São direitos de todos os membros da comunidade escolar:
a) Participar no processo de elaboração do Projeto Educativo e acompanhar o respetivo desenvolvimento, nos
termos da lei;
b) Apresentar sugestões e críticas relativas ao funcionamento de qualquer setor do Agrupamento;
c) Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito, individualmente ou através dos seus órgãos
representativos;
d) Ser tratado com respeito, dignidade e correção por qualquer elemento do Agrupamento;
e) Utilizar as instalações a si destinadas e outras, com a devida autorização;
f) Ver salvaguardada a sua segurança durante a permanência no recinto escolar e respeitada a sua integridade
física.
g) Eleger e ser eleito para órgãos, cargos e demais funções de representação no âmbito do Agrupamento, nos
termos da lei em vigor.

Deveres da Comunidade Educativa
Artigo 122.º

1. São deveres de todos os membros da comunidade escolar:
a) Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos seus horários e/ou das tarefas que lhe forem exigidas;
b) Promover um convívio são entre todos, de modo a criar um clima de confiança e harmonia, baseado no
respeito mútuo;
c) Ser recetivo a críticas relativas ao seu trabalho ou à sua conduta, aceitando sugestões que visem melhorar os
mesmos;
d) Zelar pela defesa, conservação e asseio das escolas, nomeadamente, no que diz respeito às instalações, ao
material didático, ao mobiliário e aos espaços verdes, fazendo o uso correto dos mesmos;
e) Identificar-se sempre que tal lhe seja solicitado;
f) Conhecer as normas e os horários de funcionamento de todos os serviços do Agrupamento;
g) Alertar os responsáveis para a presença de pessoas estranhas à comunidade escolar, exceto se estiverem
devidamente identificadas com o cartão de visitante bem visível;
h) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno deste Agrupamento;
i) Não circular, no recinto das escolas do Agrupamento, com bicicletas, veículos motorizados e outros
considerados inconvenientes para o bom funcionamento das atividades escolares, salvo em casos devidamente
autorizados;
j) Não fumar no espaço escolar;
k) Não utilizar telemóveis e/ou outros equipamentos tecnológicos no decurso de atividades letivas ou reuniões de
trabalho, com exceção de casos devidamente autorizados;
l) Não circular nas zonas destinadas às atividades letivas, com exceção para os membros da comunidade nelas
implicados;
m) Não praticar qualquer tipo de jogo que envolva prémios pecuniários;
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes colaboração.
k) Em caso de situação pandémica aplica-se o exposto no Plano de Contingência e Ação do Agrupamento.

http://agrupspc.pt


4510-418 S. Pedro Cova  Telef. 224836190  Fax 224649808
 Nº Cont. 600076121  Site: http://agrupspc.pt  Email: direcao@agrupspc.pt

152018- Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova
344357 - EB S. Pedro da Cova

43

Alunos

Responsabilidade dos alunos
Artigo 123.º

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, pelo exercício dos
direitos e pelo cumprimento dos deveres que lhe são outorgados pela Lei n.º51/2012, pelo Regulamento Interno do
Agrupamento e pela demais legislação aplicável.
2. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica o respeito integral pela Lei n. º51/2012, pelo Regulamento Interno
do Agrupamento, pelo património da mesma, pelos demais alunos, funcionários e, em especial, professores.
3. Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação dos demais.

Direitos Gerais do Aluno
Artigo 124.º

1. O aluno tem direito a:
a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso
algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género,
condição económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas;
b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em condições de efetiva
igualdade de oportunidades no acesso;
c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, quando menor, através dos
seus Pais ou Encarregados de Educação, o Projeto Educativo que lhe proporcione as condições para o seu pleno
desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade;
d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho
escolar e ser estimulado nesse sentido;
e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o voluntariado em favor da
comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado
nesse sentido;
f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma planificação equilibrada das
atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as que contribuem para o desenvolvimento cultural da
comunidade;
g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de Ação Social Escolar, de um sistema de apoios que lhe permitam superar
ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o
processo de ensino;
h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam o mérito;
i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares ou à sua aprendizagem;
j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, beneficiando,
designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros da comunidade escolar;
k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou manifestado no
decorrer das atividades escolares;
l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu processo individual, de
natureza pessoal ou familiar;
m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de administração e gestão da escola,
na criação e execução do respetivo Projeto Educativo, bem como na elaboração do Regulamento Interno;
n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de representação no âmbito da escola,
bem como ser eleito, nos termos da lei e do Regulamento Interno da escola;
o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da Escola e ser ouvido pelos Professores, Diretores
de Turma e Órgãos de Administração e Gestão da Escola em todos os assuntos que justificadamente forem do seu
interesse;
p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de tempos livres;
q) Ser informado sobre o Regulamento Interno da escola e, por meios a definir por esta e em termos adequados à
sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que justificadamente sejam do seu interesse,
nomeadamente sobre o modo de organização do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de
cada disciplina ou área disciplinar e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono de
família e apoios sócioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos e das
instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao
Projeto Educativo da Escola;
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r) Participar nas demais atividades da Escola, nos termos da lei e do respetivo Regulamento Interno;
s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e heteroavaliação;
t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da aprendizagem nas situações de
ausência, devidamente justificada, às atividades escolares.

2. A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e r) do número anterior pode ser, no todo ou em parte,
temporariamente vedada em consequência de medida disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno, nos
termos previstos no presente Regulamento.

Deveres Gerais do Aluno
Artigo 125.º

1. O aluno tem o dever de:
a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano de escolaridade que
frequenta, na sua educação e formação integral;
b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito das atividades
escolares;
c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino;
d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso algum, ser
discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição
económica, cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas;
e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa;
f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente;
g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola de todos os alunos;
h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais atividades
organizativas que requeiram a participação dos alunos;
i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade educativa, não praticando
quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem
contra a integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos;
j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias
de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos;
k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, mobiliário e espaços verdes da
escola, fazendo uso correto dos mesmos;
l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa;
m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do Encarregado de Educação ou da
Direção da Escola, em caso de ausência do professor no último tempo letivo de cada turno, caso não haja
substituição; para almoçar fora da escola.
n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração;
o) Conhecer e cumprir o Estatuto do Aluno, as normas de funcionamento dos serviços da Escola e o Regulamento
Interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu
cumprimento integral;
p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem
promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas;
q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos passíveis de,
objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou
psicológicos aos alunos ou a qualquer outro membro da comunidade educativa;
r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, equipamentos, programas ou
aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou
estruturas da escola em que participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja
diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada pelo Professor ou pelo
responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso;
s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem autorização prévia dos
professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem
como, quando for o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que
involuntariamente, ficar registada;
t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros meios de comunicação,
sons ou imagens captadas nos momentos letivos e não letivos, sem autorização do Diretor da Escola;
u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual;
v) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade do espaço e à
especificidade das atividades escolares;
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w) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos ou
instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo
possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados;
x) Não é permitida a introdução no espaço escolar de instrumentos cortantes ou perfurantes, bem como de
outros, sem aplicação definida que possam ser usados como armas de agressão;
y) Ser diariamente portador do Cartão de Estudante e da Caderneta Escolar do Aluno, apresentando-os sempre
que lhe sejam solicitados por Professores ou Assistentes Operacionais;
z) Dirigir-se para a entrada da sala de aula, ao toque de entrada, onde aguardará com ordem a chegada do
professor;
aa) Permanecer no exterior das salas de aula durante os intervalos;
ab) Ser portador do material necessário, previamente definido pelo professor de cada disciplina.

Prémios de Mérito e de Honra
Artigo 126.º

1. Serão atribuídos prémios de Honra aos alunos que, em cada ciclo de escolaridade, preencham um ou mais dos
seguintes requisitos:

a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas dificuldades;
b) Alcancem excelentes resultados escolares (obtendo a média de 4,5, incluindo a disciplina de E.M.R.C.).

2. Serão atribuídos prémios de Mérito aos alunos que, em cada ciclo de escolaridade, preencham um ou mais dos
seguintes requisitos:

a) Revelem atitudes e valores exemplares;
b) Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida relevância social e de intervenção na comunidade educativa;
c) Alcancem resultados em atividades ou jogos desportivos escolares que enalteçam o estabelecimento de ensino,

em termos regionais, nacionais ou internacionais.
3. Só podem ser propostos para integrar o quadro de Honra ou de Mérito os alunos sem medidas corretivas superiores
à advertência.
4. Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou material, podendo ter uma natureza financeira desde que,
comprovadamente, auxiliem a continuação do percurso escolar do aluno.

Representação dos Alunos
Artigo 127.º

1. Os alunos podem reunir-se em Assembleia de Alunos ou Assembleia Geral de Alunos, representados pelo Delegado
ou Subdelegado de Turma, pela Assembleia de Delegados de Turma e, ainda, pelos alunos eleitos como Assessores da
Direção (2º e 3º ciclos).
2. Os alunos assessores são eleitos de entre os candidatos que manifestem vontade para o exercício do cargo, por
sufrágio entre os pares.
3. Os procedimentos eleitorais são desencadeados pela Direção do Agrupamento e divulgados oportunamente junto da
comunidade escolar.
4. Os representantes dos alunos nos órgãos de direção da escola têm o direito de solicitar ao Diretor a realização de
reuniões para apreciação de matérias relacionadas com o funcionamento da escola.
5. O Delegado e o Subdelegado de Turma têm o direito de solicitar a realização de reuniões da turma, sem prejuízo do
cumprimento das atividades letivas.
6. Por iniciativa dos alunos ou por sua própria iniciativa, o Diretor de Turma ou o Professor Titular de Turma pode
solicitar a participação dos representantes dos pais ou Encarregados de Educação dos alunos da turma na reunião
referida no número anterior.
7. Não podem ser eleitos ou continuar a representar os alunos nos órgãos ou estruturas da escola aqueles a quem seja
ou tenha sido aplicada, nos últimos dois anos escolares, medida disciplinar sancionatória superior à de repreensão
registada ou sejam, ou tenham sido nos últimos dois anos escolares, excluídos da frequência de qualquer disciplina ou
retidos em qualquer ano de escolaridade por excesso grave de faltas, nos termos da lei.

Competências do Delegado de Turma
Artigo 128.º

1. São competências do Delegado de Turma:
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a) Suscitar a reflexão e a discussão de questões de interesse para a turma, ouvindo os colegas e tentando conciliar
diferentes pontos de vista;
b) Ser porta-voz dos alunos da turma junto dos seus Professores, Diretor de Turma, Órgão de Administração e
Gestão e Assistentes Operacionais;
c) Representar os colegas nos Conselhos de Turma e Assembleias de Delegados para os quais for convocado;
d) Promover o cumprimento do Regulamento Interno por todos os alunos da turma.

Competências do Subdelegado de Turma
Artigo 129.º

1. Compete ao Subdelegado de Turma apoiar o Delegado no exercício das suas competências e substituí-lo aquando da
sua ausência, nos termos deste Regulamento.

Competências do Aluno Assessor
Artigo 130.º

1. São competências do Aluno Assessor:
a) Orientar as assembleias de escola;
b) Orientar as assembleias de turma;
c) Solicitar à Diretora a realização de assembleias de escola extraordinárias;
d) Ser porta-voz dos Delegados de turma junto da Direção.

Eleição do Delegado e Subdelegado de Turma
Artigo 131.º

1. Todos os alunos da turma são elegíveis.
2. O Delegado e o Subdelegado de Turma são eleitos pela totalidade dos alunos da turma, em reunião com o Diretor de
Turma ou numa aula da disciplina de Cidadania e Desenvolvimento .
3. O voto é presencial e secreto.
4. Considera-se eleito Delegado de Turma o aluno que obtiver a maioria dos votos expressos no primeiro escrutínio. Em
caso de empate, realiza-se, imediatamente, um segundo escrutínio entre os dois, ou mais, alunos mais votados sendo
então considerado Delegado o que obtiver maior número de votos, e tantas vezes quantas as necessárias até encontrar
o aluno Delegado.
5. Considera-se eleito Subdelegado de Turma o aluno que obtiver o segundo maior número de votos. Em caso de
empate, proceder-se-á, imediatamente, a um novo escrutínio para a eleição do Subdelegado de entre os dois ou mais
alunos com o mesmo número de votos, e tantas vezes quantas as necessárias até encontrar o aluno Subdelegado.
6. Do ato de eleição do Delegado e Subdelegado de Turma, é lavrada a respetiva ata, em documento próprio, que será
entregue ao Diretor do Agrupamento. A cópia desta ata fará parte do Dossier da Direção de Turma.

Mandato do Delegado de Turma, Subdelegado e Aluno Assessor da Direção
Artigo 132.º

1. Os mandatos do Delegado de Turma, Subdelegado e Aluno Assessor da Direção têm a duração de um ano letivo.
2. O Delegado de turma, o Subdelegado e o Aluno Assessor da Direção perdem o seu mandato, de acordo com a lei em
vigor, quando:

a) Ultrapassem o limite legal de faltas, em qualquer disciplina;
b) Lhes forem aplicadas medidas disciplinares corretivas e/ou sancionatórias;
c) Por solicitação de dois terços dos alunos da turma devidamente fundamentada;
d) A pedido dos próprios, desde que por razões devidamente fundamentadas.

3. Quando o Delegado ou Subdelegado de turma cessam o mandato, procede-se a uma nova eleição.
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Frequência e Assiduidade
Artigo 133.º

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, nos termos da lei, os alunos são responsáveis pelo
cumprimento do dever de assiduidade e de pontualidade.
2. Os Pais e Encarregados de Educação dos alunos menores de idade são responsáveis, conjuntamente com estes, pelo
cumprimento dos deveres referidos no número anterior.
3. O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a pontualidade na sala de aula e demais
locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do material didático ou equipamento necessários, de acordo com
as orientações dos professores, bem como uma atitude de empenho intelectual e comportamental adequada, em
função da sua idade, ao processo de ensino.
4. O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório, nos termos em que é definida no número anterior, em todas as
atividades escolares letivas e não letivas em que participem ou devam participar.

Faltas
Artigo 134.º

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou facultativa caso tenha
havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade ou a comparência sem o material didático ou equipamento necessários.
2. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de ausência do aluno.
3. As faltas são registadas pelo professor titular de turma, pelo professor responsável pela aula ou atividade ou pelo
diretor de turma em suportes administrativos adequados.
4. As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de medidas disciplinares sancionatórias,
consideram-se faltas injustificadas.
5. A participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola não é considerada falta relativamente
às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, considerando-se dadas as aulas das referidas disciplinas previstas para o
dia em causa no horário da turma.

Faltas Justificadas
Artigo 135.º

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos:
a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo Encarregado de Educação ou pelo aluno quando
maior de idade quando determinar um período inferior ou igual a três dias úteis, ou por médico se determinar
impedimento superior a três dias úteis, podendo, quando se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma
única declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou;
b) Isolamento profilático, determinado por doença infectocontagiosa de pessoa que coabite com o aluno,
comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente;
c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar previsto no
estatuto dos funcionários públicos;
d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior;
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar-se fora do
período das atividades letivas;
f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal assistência
não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;
g) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do período das
atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião;
h) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, como de
interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares;
i) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos da lei;
j) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas;
k) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde que, comprovadamente,
não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo diretor, pelo diretor de turma ou pelo professor titular;
l) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da legislação em vigor;
m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar, no caso de ao aluno
não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspensiva da escola,
ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada;
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n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da Escola, relativamente às disciplinas ou
áreas disciplinares não envolvidas na referida visita.

Dispensa da Atividade Física
Artigo 136.º

1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de Educação Física ou Desporto Escolar por razões de
saúde, devidamente comprovadas por atestado médico, que deve explicitar claramente as contraindicações da
atividade física.
Caso o impedimento seja pontual, o mesmo deverá ser justificado pelo Encarregado de Educação na Caderneta Escolar.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre presente no espaço onde decorre a aula de
Educação Física. Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de estar
presente no espaço onde decorre a aula de Educação Física, deve ser encaminhado para um espaço em que seja
pedagogicamente acompanhado.

Justificação de Faltas
Artigo 137.º

1. A justificação das faltas é apresentada, por escrito, pelos Pais ou Encarregados de Educação ou, quando maior de
idade, pelo próprio, ao Professor Titular da Turma ou ao Diretor de Turma, com indicação do dia e da atividade letiva em
que a falta ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar.
2. O Diretor de Turma, ou o Professor Titular da Turma, pode solicitar aos pais ou Encarregado de Educação, ou ao
aluno maior de idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta.
3. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, até ao
terceiro dia útil subsequente à verificação da mesma.
4. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a beneficiar de medidas
adequadas à recuperação da aprendizagem em falta nos termos estabelecidos neste Regulamento Interno.
5. A justificação da falta de pontualidade e de comparência na aula sem o material didático ou outro equipamento
indispensável é apresentada pelo Encarregado de Educação, via Caderneta do Aluno, ao professor da disciplina. A gestão
das faltas de pontualidade e de material injustificadas fica a cargo do professar da disciplina e será refletida na avaliação
das atitudes e valores do aluno.

Faltas Injustificadas
Artigo 138.º

1. São consideradas injustificadas as faltas:
a) Não contempladas no artigo 134º deste Regulamento Interno;
b) Cuja justificação não foi aceite pelo Diretor de Turma ou Professor Titular da Turma ou Diretor do Agrupamento;
c) Justificadas fora do prazo estabelecido pela Lei;
d) Decorrentes da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar de suspensão. Estas faltas não são

contabilizadas para efeitos de ultrapassagem do limite de faltas injustificadas previsto na lei.

Aceitação/Comunicação aos Encarregados de Educação
Artigo 139.º

1. Quando não for apresentada justificação ou quando a mesma não for aceite, deve, tal facto, ser comunicado aos Pais
e Encarregados de Educação ou ao aluno, quando maior de idade, pelo Diretor de Turma ou pelo Professor Titular no
prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito.
2. Na situação prevista no número anterior, a não aceitação da justificação apresentada deve ser fundamentada de
forma sintética.
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Excesso Grave de Faltas
Artigo 140.º

1. As faltas não podem exceder em cada ano letivo, nos termos da lei aplicável:
a) No 1.º ciclo, 10 (dez) dias, seguidos ou interpolados;
b) Nos 2.° e 3.° Ciclos do Ensino Básico, o dobro do número de tempos letivos semanais, por disciplina.

2. Nas ofertas formativas profissionalmente qualificantes, designadamente, nos cursos profissionais, ou noutras ofertas
formativas que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o aluno encontra-se na situação de
excesso de faltas quando ultrapassa o limite de faltas justificadas e ou injustificadas daí decorrentes, relativamente a
cada disciplina, módulo, unidade ou área de formação, nos termos previstos na regulamentação própria.
3. Quando for atingido metade dos limites de faltas previstos nos números anteriores, os Pais ou o Encarregado de
Educação ou o aluno maior de idade são convocados à escola, pelo meio mais expedito, pelo Diretor de Turma ou pelo
Professor Titular da Turma. Esta notificação tem como objetivo alertar para as consequências da violação do limite de
faltas e procurar encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de assiduidade.
4. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à escola, a respetiva
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJG) e o Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova deverão ser
informados do excesso grave de faltas do aluno, sempre que a gravidade especial da situação o justifique.

Efeitos da Ultrapassagem dos Limites de Faltas
Artigo 141.º

1. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas previstos no n.º 1 do artigo anterior constitui uma violação dos
deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de recuperação e ou
corretivas específicas, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias.
2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas ofertas formativas constitui uma violação dos deveres de
frequência e assiduidade e tem para o aluno as consequências estabelecidas na regulamentação específica da oferta
formativa em causa.
3. O previsto nos números anteriores não exclui a responsabilização dos Pais ou Encarregados de Educação do aluno,
nos termos dos artigos n.º 44.º e 45.º do Estatuto do Aluno e da Ética Escolar.
4. Nas atividades de apoio ou complementares de inscrição ou de frequência facultativa, a quarta falta injustificada
implica a imediata exclusão do aluno dessas atividades.

Medidas de Recuperação e Integração
Artigo 142.º

1. A violação dos limites de faltas pode obrigar ao cumprimento de atividades que permitam recuperar atrasos na
aprendizagem e ou a integração escolar e comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus Encarregados de
Educação são corresponsáveis.
2. As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são decididas pelo Diretor de Turma ou
Professor Titular da Turma ou pelos Professores das disciplinas em que foi ultrapassado o limite de faltas.
3. As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir forma oral, ocorrem após a
verificação do excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única vez no decurso de cada ano letivo.
4. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno são desconsideradas as faltas em
excesso.
5. Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o presente artigo, sempre que para o
cômputo do número e limites de faltas tenham sido determinantes as faltas registadas na sequência da aplicação de
medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar sancionatória de suspensão.
6. O disposto nos números anteriores deste artigo aplica-se a todos alunos.
7. Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 16 anos, a violação dos limites de faltas previstos na legislação,
pode dar também lugar à aplicação de medidas de integração na escola ou na comunidade que se revelem adequadas,
tendo em vista os objetivos formativos, preventivos e integradores a alcançar, em função da idade, do percurso
formativo e sua regulamentação específica e da situação concreta do aluno.
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Incumprimento ou Ineficácia das Medidas de Recuperação e Integração
Artigo 143.º

1. O incumprimento das medidas previstas no número anterior e a sua ineficácia ou impossibilidade de atuação
determinam, tratando-se de aluno menor, a comunicação obrigatória do facto à Comissão de Proteção de Crianças e
Jovens ou, na falta desta, ao Ministério Público, junto do tribunal de família e menores, de forma a procurar encontrar,
com a colaboração da Escola e, sempre que possível, com a autorização e corresponsabilização dos Pais ou
Encarregados de Educação, uma solução adequada ao processo formativo do aluno e à sua inserção social e
socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento do aluno para diferente percurso
formativo.
2. Na iminência de abandono escolar, pode ser aplicada a possibilidade de encaminhamento do aluno para um
diferente percurso formativo, sem necessidade de aguardar pelo final do ano escolar.
3. Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos que já frequentou, no ano letivo anterior, o mesmo ano de
escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano letivo em causa e por decisão do Diretor da escola, à prorrogação da
medida disciplinar corretiva aplicada nos termos do artigo anterior.
4. Quando a medida a que se referem os n.os 1 e 2 não for possível ou o aluno for encaminhado para oferta formativa
diferente da que frequenta e o encaminhamento ocorra após 31 de janeiro, o não cumprimento das atividades e/ ou
medidas previstas no artigo anterior ou a sua ineficácia por causa não imputável à escola determinam ainda, logo que
definido pelo Professor Titular ou pelo Conselho de Turma, implica a retenção no ano de escolaridade respetivo, com a
obrigação de frequência das atividades escolares até final do ano letivo, ou até ao encaminhamento para o novo
percurso formativo, se ocorrer antes.
5. As ofertas formativas do Agrupamento que exigem níveis mínimos de cumprimento da respetiva carga horária, o
incumprimento ou a ineficácia das medidas implica, independentemente da idade do aluno, a exclusão dos módulos ou
unidades de formação das disciplinas ou componentes de formação em curso no momento em que se verifica o excesso
de faltas, com as consequências previstas na regulamentação específica.
6. O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no presente artigo implica também restrições à
realização de provas de equivalência à frequência ou de exames.
7. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e/ou das atividades a que se refere o número anterior pode dar
ainda lugar à aplicação de medidas disciplinares sancionatórias.
8. No caso de o aluno não cumprir as atividades de recuperação por causa não imputável à escola, ficando retido no ano
de escolaridade em curso, este deve cumprir o horário da turma até ao final do ano letivo.

Infrações, Medidas Disciplinares Corretivas e Sancionatórias

Qualificação de Infração
Artigo 144.º

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos neste Regulamento Interno, de forma reiterada e/ou em
termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da
comunidade educativa, constitui infração disciplinar passível da aplicação de medida disciplinar corretiva e/ou medida
disciplinar sancionatória.
2. Dependendo da medida disciplinar sancionatória, a sua aplicação pode depender da instauração de procedimento
disciplinar, nos termos estabelecidos pela lei em vigor.

Participação de Ocorrência
Artigo 145.º

1. O Professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de comportamentos
suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-los imediatamente ao Diretor do Agrupamento.
2. O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve comunicá-los
imediatamente ao Professor Titular de Turma ou ao Diretor de Turma, o qual, no caso de os considerar graves ou muito
graves, os participa, no prazo de um dia útil, ao Diretor do Agrupamento.
3. A participação de ocorrência disciplinar segue o estipulado no Anexo II deste Regulamento Interno.
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Finalidades das Medidas Disciplinares Corretivas e Sancionatórias
Artigo 146.º

1. Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem finalidades pedagógicas, preventivas,
dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela
autoridade e segurança dos professores no exercício da sua atividade profissional, dos demais funcionários bem como a
segurança de toda a comunidade educativa, visando ainda garantir o normal prosseguimento das atividades da escola,
a correção do comportamento perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento
equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na
comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e da sua aprendizagem.
2. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever violado e gravidade da
infração praticada, prosseguem igualmente, para além das identificadas no número anterior, finalidades punitivas.
3. As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias devem ser aplicadas em coerência com as
necessidades educativas do aluno e com os objetivos da sua educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do
plano de trabalho da turma e do Projeto Educativo do Agrupamento.

Determinação da Medida Disciplinar
Artigo 147.º

1. Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar deve ser tido em consideração:
a) A gravidade do incumprimento do dever violado;
b) As circunstâncias atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou;
c) A sua maturidade;
d) O grau de culpa do aluno;
e) O aproveitamento escolar anterior do aluno;
f) Condições pessoais, familiares e sociais.

2. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom comportamento anterior, o seu
aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com arrependimento da natureza ilícita da sua conduta.
3. São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, a gravidade do dano
provocado a terceiros e a acumulação de infrações disciplinares e a reincidência nelas, em especial se no decurso do
mesmo ano letivo.

Medidas Disciplinares Corretivas
Artigo 148.º

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração, assumindo uma natureza
eminentemente preventiva.
2. São medidas corretivas:

a) A advertência, que é, na sala de aula, da exclusiva competência do professor respetivo, cabendo, fora dela, a
qualquer professor ou membro do pessoal não docente;
b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da exclusiva
competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e a sua permanência na
escola. O aluno é acompanhado por um docente ou técnico especializado, para preencher a ficha de registo e de
reflexão sobre a ocorrência e executar as tarefas propostas pelo professor.
c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, podendo para o efeito ser
aumentado o período diário e/ou semanal de permanência obrigatória do aluno na escola ou no local onde
decorram as tarefas ou atividades;
d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos materiais e equipamentos,
sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas;
e) A mudança de turma.

3. Consideram-se como tarefas e atividades de integração escolar:
a) A participação na manutenção dos espaços verdes;
b) A colaboração na limpeza dos espaços comuns limpos, quer interiores quer exteriores;
c) A colaboração na limpeza das salas de aula;
d) A colaboração na cantina e bar dos alunos;
e) A participação em tarefas de reparação de instalações e/ou materiais;
f) A execução de tarefas nos serviços administrativos;
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g) A execução de tarefas nos Órgãos de Gestão;
h) O estudo com outros professores;
i) Outras consideradas pertinentes pelo Diretor.

4. Tendo em vista a aplicação e posterior execução da medida disciplinar corretiva prevista na alínea d) do nº 2 do
artigo 26.º da Lei nº 51/2012, ao infrator poderá ser interdito o acesso a espaços onde foi praticada a infração ou a
outros que se julguem necessários (de acordo com os n.ºs 6 e 9 do artigo 26.º da mesma lei), tais como:

a) Laboratórios;
b) Sala de informática;
c) Biblioteca;
d) Campos desportivos;
e) Pavilhão gimnodesportivo;

5. Também lhes poderá ser vedada a utilização de certos materiais e equipamentos, nos termos do artigo citado no
ponto anterior, a saber:

a) Equipamentos informáticos;
b) Jogos;
c) Material científico.

6. As medidas previstas nos anteriores pontos 3 a 5 serão executadas em horário não coincidente com as atividades
letivas do aluno.
7. A aplicação, e posterior execução, da medida corretiva prevista na alínea c) do n.º 2 deste artigo podem variar de
acordo com a gravidade da situação, nunca ultrapassando quatro semanas.
8. O cumprimento da medida corretiva prevista na alínea c) do nº 2 deste artigo realiza-se em período suplementar ao
horário letivo, no espaço escolar, sob supervisão da escola, através do Diretor de Turma ou do Professor Tutor, ou fora
dele, neste caso, com acompanhamento dos pais ou Encarregados de Educação.
9. O cumprimento da medida corretiva prevista na alínea c) do nº 2 deste artigo não isenta o aluno da obrigação de
cumprir o horário letivo da sua turma.
10.A aplicação, e posterior execução, da medida corretiva prevista na alínea d) do n.º 2 deste artigo não podem
ultrapassar o período de tempo correspondente a um ano letivo.
11.A aplicação, e posterior execução, da medida corretiva prevista na alínea e) do n.º 2 deste artigo assumem caráter
permanente.
12. A aplicação, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, da medida corretiva de ordem de saída da sala de
aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do professor que a
aplicou, implica a análise da situação em Conselho de Turma, tendo em vista a identificação das causas e a pertinência
da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias.
13.A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 deste artigo é da competência do Diretor
que procede sempre à audição do Diretor de Turma ou do Professor Titular da Turma a que o aluno pertença, bem
como do Professor Tutor, caso exista.
14.A aplicação das medidas corretivas previstas no n.º 2 é comunicada aos pais ou Encarregados de Educação, tratando-
se de aluno menor de idade.

Medidas Disciplinares Sancionatórias
Artigo 149.º

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do aluno,
devendo a ocorrência dos factos suscetíveis de a configurar ser participada de imediato pelo professor ou funcionário
que a presenciou ou dela teve conhecimento à Direção do Agrupamento de Escolas com conhecimento ao Diretor de
Turma e ao Professor Tutor ou à equipa de integração e apoios ao aluno, caso existam.
2. São medidas disciplinares sancionatórias:

a) A repreensão registada;
b) A suspensão até 3 dias úteis;
c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;
d) A transferência de escola;
e) A expulsão da escola.

3. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada é da competência do professor respetivo,
quando a infração for praticada na sala de aula e do Diretor nas restantes situações. Deverá ser averbado no respetivo
Processo Individual do Aluno a identificação do autor do ato decisório, data em que o mesmo foi proferido e
fundamentação de facto e de direito de tal decisão.
4. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação dos factos
que a suportam, pelo Diretor do Agrupamento, após o exercício dos direitos de audiência e defesa do visado.
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5. Compete ao Diretor do Agrupamento, ouvidos os Pais ou o Encarregado de Educação do aluno, quando menor de
idade, fixar os termos e condições em que a aplicação da medida disciplinar sancionatória referida no número anterior é
executada, garantindo ao aluno um Plano de Atividades Pedagógicas a realizar, com corresponsabilização daqueles e
podendo igualmente, se assim o entender, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protocolos ou acordos com
entidades públicas ou privadas.
6. Compete ao Diretor a decisão de aplicar a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 4 e 12 dias
úteis, após a realização do procedimento disciplinar previsto no artigo 30.º da Lei nº51/2012, podendo previamente
ouvir o Conselho de Turma, para o qual deve ser convocado o Professor Tutor, quando exista e não seja professor da
turma.
7. O não cumprimento do Plano de Atividades Pedagógicas previsto para o número anterior pode dar lugar à
instauração de novo procedimento disciplinar, considerando-se a recusa circunstância agravante.
8. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, com possibilidade de delegação,
ao Diretor-Geral da Educação, precedendo a conclusão do procedimento disciplinar, com fundamento na prática de
factos notoriamente impeditivos do prosseguimento do processo de ensino dos restantes alunos da escola ou do normal
relacionamento com algum ou alguns dos membros da comunidade educativa.
9. A medida disciplinar sancionatória de transferência de escola apenas é aplicada a aluno de idade igual ou superior a
10 anos e, frequentando o aluno a escolaridade obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência de outro
estabelecimento situado na mesma localidade ou na localidade mais próxima, desde que servida de transporte público
ou escolar.
10.A aplicação da medida disciplinar de expulsão da escola compete, com possibilidade de delegação, ao Diretor-Geral
da Educação e consiste na retenção do aluno no ano de escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na
proibição de acesso ao espaço escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente
seguintes.
11.A medida disciplinar de expulsão da escola é aplicada ao aluno maior quando, de modo notório, se constate não
haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do cumprimento dos seus deveres como aluno.
12.Complementarmente às medidas previstas no n.º 2, compete ao Diretor do Agrupamento decidir sobre a reparação
dos danos ou a substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização dos
prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação calculado ser reduzido, na
proporção a definir pelo Diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do aluno e ou a sua situação
socioeconómica.

Cumulação de Medidas Disciplinares
Artigo 150.º

1. A aplicação das medidas disciplinares corretivas previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 167º é cumulável
entre si.
2. A aplicação de uma ou mais das medidas disciplinares corretivas é cumulável apenas com a aplicação de uma medida
disciplinar sancionatória.
3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida
disciplinar sancionatória.

Medidas disciplinares sancionatórias — Procedimento disciplinar
Artigo 151.º

1. A instauração de procedimento disciplinar regulamenta-se pela legislação em vigor.

Salvaguarda da Convivência Escolar
Artigo 152.º

1. A salvaguarda da convivência escolar segue o disposto no Estatuto do Aluno e da Ética Escolar.

Responsabilidade Civil e Criminal
Artigo 153.º

1. A responsabilidade civil e criminal segue o disposto no Estatuto do Aluno e da Ética Escolar.
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Pessoal Docente

Responsabilidade dos Professores
Artigo 154.º

1. Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino, devem promover medidas
de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina,
nas atividades na sala de aula e na escola.
2. O Diretor de Turma ou, tratando-se de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, o Professor Titular de Turma, enquanto
coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável pela adoção de medidas tendentes à melhoria
das condições de aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção
dos Professores da turma e dos Pais ou Encarregados de Educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e
resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem.

Direitos dos Professores
Artigo 155.º

1. O Pessoal Docente tem os direitos previstos no estatuto da carreira docente e ainda os previstos neste Regulamento
Interno, designadamente:

a) À participação no processo educativo;
b) À formação e à informação para o exercício da função educativa;
c) Ao apoio técnico, material e documental;
d) À segurança na atividade profissional;
e) À negociação coletiva;
f) À posse de uma chave-mestra que lhe será entregue no início do ano sob pagamento de uma caução;
g) Ao apoio do Órgão de Gestão para poder levar a cabo atividades determinadas;
h) A todas as informações que lhe digam respeito;
i) À colaboração do pessoal auxiliar e administrativo sempre que seja necessário, solicitado e possível;
j) A ter acesso à legislação em vigor;
k) A participar em ações de formação;
l) À representação no Conselho Pedagógico e Conselho Geral do Agrupamento;
m) A serem tratados com correção por parte dos Professores, Alunos, Pessoal Não Docente e Pais /Encarregados
de Educação;
n) À participação na elaboração do Regulamento Interno, Projeto Educativo e Plano Anual de Atividades;
o) A conhecer o Regulamento Interno, o Projeto Educativo e o Plano Anual de Atividades.
p) A ver protegida a sua autoridade nos domínios pedagógico, científico, organizacional, disciplinar e de formação
cívica.
q) A ver reconhecida a sua autoridade dentro e fora da sala de aula, no âmbito das instalações escolares ou fora
delas, no exercício das suas funções.
r) A serem consideradas fundamentadas, para todos os efeitos legais, as propostas ou as decisões dos Professores
relativas à avaliação dos alunos quando oralmente apresentadas e justificadas perante o Conselho de Turma e
sumariamente registadas na ata, as quais se consideram ratificadas pelo referido Conselho com a respetiva
aprovação, exceto se o contrário daquela expressamente constar.
s) A gozar de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes cometidos contra a sua pessoa ou o seu
património, no exercício das suas funções ou por causa delas, sendo a pena aplicável ao crime respetivo agravada
em um terço nos seus limites mínimo e máximo.

Deveres dos Professores
Artigo 156.º

1. O Pessoal Docente está obrigado ao cumprimento dos deveres previstos no estatuto da carreira docente e ainda aos
previstos neste Regulamento Interno, designadamente:

a) Ser assíduo e pontual;
b) Cumprir, dentro do possível, os programas de ensino;
c) Proceder ao registo da matéria de cada lição ou sessão de trabalho e das faltas dos Alunos, em local próprio;
d) Prestar aos colegas que têm funções de Direção das respetivas turmas ou a qualquer órgão competente que lhe
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solicite todas as informações acerca do aproveitamento e comportamento dos alunos;
e) Colaborar com o Diretor de Turma e os restantes colegas na resolução de determinadas situações e na
promoção do sucesso escolar e educativo dos alunos;
f) Zelar pela conservação do material, verificando frequentemente o seu estado de conservação;
g) Manter nas suas atitudes, mas especialmente nas relações com os alunos, a maior dignidade e compostura,
dando-se como exemplo perante eles;
h) Comparecer nas reuniões para que for convocado, nos termos da legislação em vigor, participando nos
trabalhos;
i) Cumprir as determinações superiores, respeitando e fazendo respeitar as disposições legais, apresentando a
quem de direito, as observações e sugestões que, em seu entender, possam contribuir para o aperfeiçoamento da
organização escolar;
j) Dar o seu contributo, usando a persuasão, no sentido da ordem, arranjo e limpeza, dentro e fora das salas de
aula;
k) Não abandonar a sala de aula. Caso seja extremamente necessário, deve tomar cuidados para assegurar a
ordem durante a sua ausência;
l) Não permitir a saída dos alunos durante o decorrer das aulas, salvo em casos excecionais;
m) Não trocar de sala, salvo por motivos devidamente justificados, dos quais será dado conhecimento superior;
n) Estar disponível para todos os alunos;
o) Conhecer e compreender os alunos, com vista a detetar possíveis necessidades e interesses, de forma a ajudar
e promover um desenvolvimento harmonioso da personalidade dos alunos;
p) Interessar-se pelo meio cultural, recreativo e socioeconómico que rodeia o aluno;
q) Conhecer o Regulamento Interno, o Projeto Educativo e o Plano Anual de Atividades;
r) Guardar sigilo dos assuntos tratados nas reuniões e de tudo que diga respeito à situação dos alunos.

Regime de faltas
Artigo 157.º

Para além do que se encontra legislado relativamente às faltas do Pessoal Docente, importa ainda referir que:
1. Sempre que o docente saiba com antecedência que precisa de faltar em determinado dia, deve comunicar ao Diretor,
para que possam ser organizadas atividades de substituição e tomadas as diligências necessárias.
2. As faltas referidas no ponto anterior poderão ainda ser justificadas no próprio dia ou no dia seguinte, desde que
tenha sido feita comunicação prévia e seja do conhecimento do Diretor.
3. No sentido de minimizar o efeito das faltas, o Docente pode recorrer às seguintes situações:

a) Permuta;
b) Compensação.

4. Qualquer que seja a opção, esta deve ser comunicada atempadamente e autorizada pelo Diretor.
5. A opção pelas modalidades a) e b) do ponto 3. deste artigo não relevam para o conceito de falta.
6. A permuta pode ser feita entre os Docentes do Grupo Disciplinar, do Conselho de Turma ou outros e deve ser
acordada previamente e comunicada aos alunos.
7. A Compensação deve ser acordada com os alunos e carece da concordância dos Pais e Encarregados de Educação.
8. O recurso a estas modalidades implica o preenchimento de registo próprio.
9. Em qualquer dos casos, a aula é efetivamente dada, pelo que, além de ser sumariada, é numerada.

Avaliação de Desempenho Docente (ADD)
Artigo 158.º

1. A avaliação de desempenho docente constitui-se como um direito e um dever dos docentes, nos termos do Estatuto
da Carreira Docente e da legislação subsidiária.
2. A ADD decorre com o regime em vigor para o efeito e nos termos da disposição da lei.
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Pessoal Não Docente

Papel do Pessoal Não Docente das Escolas
Artigo 159.º

1. O pessoal não docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade
educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um bom ambiente educativo.
2. Aos técnicos da Equipa de Apoio ao Aluno e à Família incumbe ainda o papel especial de colaborar na identificação e
prevenção de situações problemáticas de alunos e fenómenos de violência, na elaboração de planos de
acompanhamento para estes, envolvendo a comunidade educativa.
3. O pessoal não docente das escolas deve, sempre que pertinente e possível, realizar formação nas vertentes que se
considerem imprescindíveis ao seu bom desempenho profissional.
4. A necessidade de formação constante do número anterior é identificada pelo diretor do agrupamento de escolas.

Direitos do Pessoal Administrativo
Artigo 160.º

1. Para além de todos os direitos consignados na lei, são ainda direitos do Pessoal Administrativo:
a) Ser respeitado por toda a comunidade escolar;
b) Ser informado e ter acesso a qualquer legislação oficial ou determinação do Agrupamento que, direta ou
indiretamente, lhe diga respeito;
c) Desempenhar tarefas que estejam de acordo com as suas competências e capacidades;
d) Participar em consultas sobre opções fundamentais para o Agrupamento;
e) Emitir pareceres no âmbito da análise do funcionamento do Agrupamento;
f) Eleger e ser eleito para órgãos colegiais do Agrupamento;
g) Frequentar ações de formação inerentes ao exercício das suas funções;
h) Exercer a atividade sindical de acordo com a legislação vigente;
i) Conhecer todos os documentos estruturantes do Agrupamento;
j) Reunir a fim de tratar assuntos do interesse do Agrupamento;
k) Ser informado da sua avaliação de desempenho.

Deveres do Pessoal Administrativo
Artigo 161.º

1. Para além de todos os deveres consignados na lei, são ainda deveres do Pessoal Administrativo:
a) Colaborar, o melhor possível, com os diferentes órgãos do Agrupamento;
b) Contribuir empenhadamente para o bom funcionamento do Agrupamento;
c) Prestar todas as informações que lhes forem solicitadas, no âmbito das suas competências, com clareza e
respeito;
d) Manter sigilo sobre matéria disciplinar e de natureza pessoal e familiar contida no Processo Individual do Aluno;
e) Conhecer todos os documentos estruturantes do Agrupamento.

Direitos dos Assistentes Operacionais
Artigo 162.º

1. Para além de todos os direitos consignados na lei, são ainda direitos dos Assistentes Operacionais:
a) Ser respeitado por toda a comunidade escolar;
b) Ser informado e ter acesso a toda a legislação oficial ou determinação do Agrupamento que direta ou
indiretamente lhes diga respeito;
c) Desempenhar tarefas que estejam de acordo com as suas competências e capacidades;
d) Emitir recomendações no âmbito de análise do funcionamento do Agrupamento;
e) Intervir em consultas sobre opções fundamentais para o Agrupamento;
f) Participar em experiências inovadoras no âmbito das suas funções;
g) Eleger e ser eleito para / em órgãos colegiais do Agrupamento;
h) Frequentar ações de formação inerentes às suas funções;
i) Exercer a atividade sindical de acordo com a legislação vigente;
j) Reunir a fim de tratar assuntos do interesse do Agrupamento;
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k) Conhecer todos os documentos estruturantes do Agrupamento;
l) Ser informado da sua avaliação de desempenho.

Deveres dos Assistentes Operacionais
Artigo 163.º

1. Para além de todos os deveres consignados na lei, são ainda deveres dos Assistentes Operacionais:
a) Colaborar com todos os elementos da comunidade educativa, favorecendo a criação e o desenvolvimento de
manifestações de respeito mútuo, em especial entre Alunos, Encarregados de Educação, Professores e restante
pessoal;
b) Registar a assiduidade dos Professores;
c) Dotar as salas a seu cargo do material que lhe seja solicitado;
d) Zelar pela manutenção e limpeza da área que está a seu cargo;
e) Não abandonar, sem razão válida, o seu posto de trabalho (caso tal se verifique, por motivos de força maior,
deverá dar ao seu superior hierárquico conhecimento do facto para que providencie a sua substituição);
f) Evitar comportamentos perturbadores ao bom funcionamento das aulas nos espaços comuns;
g) Evitar a permanência de alunos nos corredores, escadas e átrios, exceto por indicação em contrário do órgão
de gestão;
h) Não permitir a saída de alunos da Escola sem autorização do Encarregado de Educação, nem a entrada de
pessoas não autorizadas;
i) Assegurar o devido encaminhamento dos Encarregados de Educação/Visitantes;
j) Providenciar para que nenhum aluno que tenha aula fique no recreio;
k) Fazer circular, convenientemente, todas as Ordens de Serviço;
l) Dar particular relevância a uma vigilância atenta, de modo a minimizar situações de risco que possam ocorrer
entre alunos;
m) Acompanhar os alunos que tenham que se deslocar ao hospital por razões de acidente escolar, sempre em
viatura dos bombeiros, do INEM ou de outro devidamente autorizado;
n) Comunicar por escrito qualquer anomalia detetada no cumprimento do seu dever;
o) Cumprir com os normativos regulamentares do Agrupamento;
p) Desligar e ligar o quadro elétrico e, eventualmente, os sistemas de alarme, gás e água, sempre que as
circunstâncias o exijam;
q) Solicitar auxílio às forças de segurança e bombeiros, quando justificado, e caso não se encontre presente
qualquer membro do órgão de gestão;
r) Manter atualizado o inventário dos materiais que lhe forem atribuídos e lhe estiverem confiados, zelando pela
sua preservação e conservação.

Avaliação de Desempenho do Pessoal Não docente
Artigo 164.º

O Pessoal Não Docente é avaliado de acordo com a legislação em vigor.

Pais e Encarregados de Educação

Disposições Gerais
Artigo 165.º

1. Aos Pais e Encarregados de Educação é reconhecido o direito de participação na vida do Agrupamento, de acordo
com a legislação em vigor.
2. Os princípios da representatividade, democraticidade e de integração comunitária do sistema educativo, consagram
relevante a participação dos pais na vida da escola, constituídos em associação.
3. O direito de participação dos pais na vida da escola processa-se de acordo com o disposto na legislação em vigor.
4. As Associações de Pais deste Agrupamento regem-se por estatutos próprios.
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Direitos dos Pais e Encarregados de Educação
Artigo 166.º

1. Para além de todos os direitos consignados na lei, são ainda direitos dos Pais e Encarregados de Educação:
a) Organizar e colaborar em iniciativas que visem a promoção da melhoria da qualidade de ensino e da
humanização da escola, em ações motivadoras de aprendizagens e de assiduidade e pontualidade dos alunos e em
projetos de desenvolvimento socioeducativo da escola;
b) Participar na definição de estratégias de aprendizagem do aluno que visem a superação de dificuldades
detetadas;
c) Colaborar na elaboração do Projeto Educativo do Agrupamento;
d) Ser membro do Conselho Geral, quando para tal for designado como representante dos Pais e Encarregados de
educação;
e) Ser membro do Conselho de Turma, quando para tal for eleito como representante dos Pais e Encarregados de
Educação da Turma;
f) Ser informado sobre o aproveitamento e comportamento do seu educando;
g) Ser informado de todas as atividades que impliquem a saída da escola;
h) Ser informado sobre a calendarização das atividades escolares;
i) Estabelecer relações com a escola através do Diretor de Turma e/ou da Associação de Pais;
j) Receber o dossiê individual do seu educando, no termo do 3º ciclo;
k) Recorrer da decisão do Conselho de Turma referente à avaliação do seu educando, no final do 3º período;
l) Integrar a Associação de Pais;
m) Conhecer todos os documentos estruturantes do Agrupamento;
n) Ter acesso à informação sobre os normativos legais que enquadram a Ação Social Escolar.

Deveres e responsabilidades dos Pais ou Encarregados de Educação
Artigo 167.º

1. Aos Pais ou Encarregados de Educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente ao seu poder/dever de
dirigirem a educação dos seus filhos e educandos, no interesse destes, e de promoverem ativamente o desenvolvimento
físico, intelectual e cívico dos mesmos.
2. Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou Encarregados de Educação,
em especial:

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando;
b) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino escolar;
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie efetivamente dos seus direitos e cumpra pontualmente os
deveres que lhe incumbem, com destaque para os deveres de assiduidade e de pontualidade, de correto
comportamento escolar e de empenho no processo de aprendizagem;
d) Contribuir para a criação e execução do Projeto Educativo e do Regulamento Interno da escola e participar na
vida da escola;
e) Cooperar com os Professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial quando para tal forem
solicitados, colaborando no processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos;
f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos Professores no exercício da sua profissão e incutir nos seus filhos ou
educandos o dever de respeito para com os Professores, o pessoal não docente e os colegas da escola,
contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa;
g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar instaurado ao seu
educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for notificado e, sendo aplicada a este medida
disciplinar corretiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de
reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se
relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade;
h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os que participam na vida
da escola;
i) Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades desta, em especial
informando-a e informando-se sobre todas as matérias relevantes no processo educativo dos seus educandos;
j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado;
k) Prestar apoio e estimular o educando para o sucesso educativo, tomando conhecimento das observações feitas
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pelos professores respeitantes à avaliação, rubricando os testes e outros trabalhos escritos, vigiando o estudo do
educando, marcando-lhe um horário de estudo; conhecer todos os documentos estruturantes do Agrupamento e
divulgá-los aos seus filhos e educandos.
l) Conhecer o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, bem como o Regulamento Interno do Agrupamento e subscrever
declaração anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral;
m) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando;
n) Responsabilizar-se por qualquer ato, não enquadrado no âmbito da visita de estudo, do seu educando;
o) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, endereço postal e eletrónico, bem como os
do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso de alteração.

3. Os pais ou Encarregados de Educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e educandos, em especial
quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina.
4. Para efeitos do disposto na lei aplicável, considera-se Encarregado de Educação quem tiver menores a residir consigo
ou confiado aos seus cuidados:

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais;
b) Por decisão judicial;
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à sua
responsabilidade;
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das
entidades referidas nas alíneas anteriores.

5. Em caso de divórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o Encarregado de Educação será o
progenitor com quem o menor fique a residir.
6. Estando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes decidir, por acordo ou,
na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de Encarregado de Educação.
7. O Encarregado de Educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, é
indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até qualquer indicação em contrário, que qualquer ato que
pratica relativamente ao percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor.

Incumprimento dos Deveres por parte dos Pais ou Encarregados de Educação
Artigo 168.º

1. O incumprimento pelos Pais ou Encarregados de Educação, relativamente aos seus filhos ou educandos menores ou
não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma consciente e reiterada, implica a respetiva
responsabilização nos termos da lei e do presente Estatuto.
2. Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos Pais ou Encarregados de Educação:

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos filhos e ou
educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento;
b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade do limite de faltas
injustificadas, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos casos em que a sua audição é obrigatória, no
âmbito de procedimento disciplinar instaurado ao seu filho ou educando;
c) A não realização, pelos seus filhos e ou educandos, das medidas de recuperação definidas pela escola nos
termos do presente Estatuto, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes da aplicação de
medidas disciplinares corretivas e ou sancionatórias, bem como a não comparência destes em consultas ou
terapias prescritas por técnicos especializados.

3. O incumprimento reiterado, por parte dos Pais ou Encarregados de Educação, dos deveres a que se refere o número
anterior, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação do facto à competente comissão de crianças e
jovens ou ao Ministério Público.
4. O incumprimento consciente e reiterado pelos Pais ou Encarregado de Educação de alunos menores de idade dos
deveres estabelecidos na lei pode ainda determinar, por decisão da comissão de proteção de crianças e jovens ou do
Ministério Público, na sequência da análise efetuada, a frequência em sessões de capacitação parental, a promover pela
equipa multidisciplinar do agrupamento, sempre que possível, com a participação das entidades competentes.
5. Nos casos em que não existam equipas multidisciplinares constituídas, compete à comissão de proteção de crianças e
jovens ou, na sua inexistência, ao Ministério Público dinamizar as ações de capacitação parental a que se refere a lei,
mobilizando, para o efeito, o agrupamento, bem como as demais entidades competentes.
6. Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto é também comunicado
aos serviços competentes, para efeito de reavaliação, nos termos da legislação aplicável, dos apoios sociais que se
relacionem com a frequência escolar dos seus educandos e não incluídos no âmbito da ação social escolar ou do
transporte escolar recebidos pela família.
7. O incumprimento por parte dos Pais ou Encarregados de Educação presume a sua concordância com as medidas
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aplicadas ao seu filho ou educando, exceto se provar não ter sido cumprido, por parte da escola, qualquer dos
procedimentos obrigatórios previstos na legislação em vigor.

Contraordenações
Artigo 169.º

1. A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos Pais ou Encarregados de
Educação de alunos menores de idade dos deveres, aliado à recusa, à não comparência ou à ineficácia das ações de
capacitação parental constitui contraordenação.
2. As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máximo estabelecido para os
alunos do escalão B do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo educando em causa, na regulamentação que
define os apoios no âmbito da Ação Social Escolar para aquisição de manuais escolares.
3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente artigo resulte do
incumprimento por parte dos pais ou Encarregados de Educação dos seus deveres relativamente a mais do que um
educando, são levantados tantos autos quanto o número de educandos em causa.
4. Na situação a que se refere o número anterior, o valor global das coimas não pode ultrapassar, no mesmo
Agrupamento e no mesmo ano escolar, o valor máximo mais elevado estabelecido para um aluno do escalão B do 3.º
ciclo do ensino básico, na regulamentação que define os apoios no âmbito da Ação Social Escolar para a aquisição de
manuais escolares.
5. Tratando-se de pais ou Encarregados de Educação cujos educandos beneficiam de apoios no âmbito da Ação Social
Escolar, em substituição das coimas previstas, podem ser aplicadas as sanções de privação de direito a apoios escolares
e sua restituição, desde que o seu benefício para o aluno não esteja a ser realizado.
6. A negligência é punível.
7. Compete ao Diretor-Geral da Administração Escolar, por proposta do Diretor do Agrupamento, a elaboração dos
autos de notícia, a instrução dos respetivos processos de contraordenação, sem prejuízo da colaboração dos serviços
inspetivos em matéria de educação, e a aplicação das coimas.
8. O produto das coimas aplicadas nos termos dos números anteriores constitui receita própria da escola ou
agrupamento.
9. O incumprimento, por causa imputável ao Encarregado de Educação ou ao seu educando, do pagamento das coimas
ou do dever de restituição dos apoios escolares quando exigido, pode determinar, por decisão do Diretor:

a) No caso de pais ou Encarregados de Educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa, a privação, no ano
escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da Ação Social Escolar relativos a manuais escolares;
b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto, consoante os casos.

10.A duração máxima da sanção alternativa prevista é de um ano escolar.
11.Em tudo o que não se encontrar previsto na lei em matéria de contraordenações, são aplicáveis as disposições do
Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social.

Outros membros da comunidade

Organização e Representatividade
Artigo 170.º

1. Constituem-se como membros da comunidade escolar outras personalidades e entidades representativas da
comunidade envolvente e com quem a escola estabelece parceria, colaboração ou ligação formal, em projetos ou em
funções de representatividade prevista pela lei.
2. Entre estas entidades destacam-se:

a) Autarquia local (através dos representantes da Câmara Municipal de Gondomar e da União de Freguesias
Fânzeres e S. Pedro da Cova);
b) Representantes e personalidades com assento no Conselho Geral de Escola e nos demais órgãos e estruturas
educativas da escola;
c) Entidades parceiras do Agrupamento, em termos de parcerias de funcionamento, desenvolvimento profissional,
educacional ou pedagógico;
d) Entidades parceiras de desenvolvimento de projetos de intervenção sociocomunitária e de cidadania local,
nacional ou internacional;
e) Entidades parceiras de desenvolvimento de projetos nos termos do Plano Anual de Atividades.

3. Estes membros gozam dos direitos e deveres gerais e específicos inerentes às funções que desempenham nos órgãos
que integram.
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VIII. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Elaboração do Regulamento Interno do Agrupamento
Artigo 171.º

O Regulamento Interno do Agrupamento foi elaborado nos termos do regime de autonomia, administração e
gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º
75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, tendo nessa elaboração participado a comunidade escolar, em especial
através do Conselho Geral.

Divulgação do Regulamento Interno do Agrupamento
Artigo 172.º

1. O Regulamento Interno do Agrupamento é publicitado no Portal das Escolas e na página do Agrupamento, assim
como em local visível e adequado, sendo fornecida informação ao aluno, quando inicia a frequência da escola e sempre
que o Regulamento seja objeto de atualização.
2. Os Pais ou Encarregados de Educação devem, no ato da matrícula, conhecer o Regulamento Interno do
Agrupamento, nos termos da lei.

Revisão do Regulamento Interno
Artigo 173.º

1. Na inexistência de alterações que imponham a sua revisão antecipada, o Regulamento Interno, nos termos da lei,
pode ser revisto ordinariamente quatro anos após a sua aprovação e extraordinariamente, a todo o tempo, por
deliberação do Conselho Geral, aprovada por maioria absoluta dos membros em efetividade de funções.
2. As propostas de alteração deverão ter a aprovação de pelo menos dois terços dos elementos do Conselho Geral.
3. As propostas de revisão serão submetidas para verificação da conformidade com o disposto na lei ao Diretor-Geral
da Educação.
4. Em caso de publicação de legislação que contrarie este Regulamento Interno, o Diretor deve tomar as medidas
transitórias necessárias, devendo este Regulamento ser revisto, nos termos do número 1., para ficar em conformidade
com a lei.

Outras Disposições Finais
Artigo 174.º

1. A aprovação do presente Regulamento Interno pelo Conselho Geral vinculará todos os elementos da comunidade
educativa ao seu cumprimento.
2. Todas as omissões a este Regulamento e até à data da sua revisão deverão ser colmatadas pelo Conselho Geral de
Agrupamento ou por outro órgão de Administração e Gestão, atendendo à natureza do assunto e às competências de
cada Órgão, em observância da legalidade.
3. Constituirá competência do Conselho Geral a interpretação do presente Regulamento.
4. A divulgação do presente Regulamento será feita de modo a ser garantido o seu perfeito conhecimento a todos os
elementos da comunidade educativa.

Entrada em vigor
Artigo 175.º

Este Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação em reunião de Conselho Geral, revogando
todas as normas do anterior Regulamento Interno do Agrupamento.

O presente Regulamento Interno do Agrupamento foi aprovado em reunião do Conselho Geral de 20/01/2022.
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IX. ANEXOS

Anexo I
Regimento de funcionamento do Sistema GIAE

Definição e âmbito da aplicação
Artigo 1.º

1. A utilização das tecnologias faz, cada vez mais, parte do quotidiano de qualquer comunidade educativa. É pela
eficiência, segurança e comodidade que é feito este esforço de investimento no sistema GIAE.

2. O GIAE (Gestão Integrada para Administração Escolar) é um sistema informático com utilização de um cartão
eletrónico e que tem como principal objetivo a segurança e a melhoria da gestão do estabelecimento de ensino.
Através do GIAE todos os elementos da comunidade escolar deixarão de manusear diariamente dinheiro, sendo
apenas necessário efetuar periodicamente os carregamentos no cartão do utilizador.

3. O cartão é pessoal e intransmissível e tem impressa a foto do seu proprietário.
4. O Presente regulamento aplica-se, na mesma proporção, a todos os utilizadores do sistema e portadores de cartão.

Principais funcionalidades do GIAE
Artigo 2.º

1. O GIAE divide-se em vários módulos, onde se destacam os seguintes:
a) Controlo de Acessos através de cartão de utilizador (alunos);
b) Pagamentos e acesso a vários serviços através de cartão multiusos;
c) Gestão integrada de stocks;
d) Postos de venda (POS) para os vários serviços da escola (Bufete, Papelaria, Reprografia, Serviços Administrativos,

Caixa, etc.);
e) Controlo interno de consumos e utilização de equipamento (reprografia, audiovisuais, etc.);
f) Venda de senhas e controlo de acesso ao refeitório, incluindo a gestão de alunos subsidiados;
g) Registo eletrónico de sumários com possibilidade de ligação direta ao programa Alunos;
h)Módulo de Consulta on-line (Internet) disponível para toda a comunidade escolar com acesso condicionado por

password individual a informações gerais, notas, assiduidade, saldos, extrato de movimentos, mensagens, tempo de
serviço, convocatórias, entre muitas outras funcionalidades.

2. Todas as operações financeiras são processadas, obrigatoriamente, através da utilização do cartão de utente não
sendo, por isso, permitido o uso de numerário nos diversos sectores, exceto em trabalhos esporádicos e eventos
pontuais.
3. Cada utente é sempre o responsável pelos movimentos realizados com o seu cartão, desde que não tenha informado
a direção/serviços administrativos de qualquer anomalia ocorrida com o mesmo.

Utilizadores
Artigo 3.º

1. São utilizadores do GIAE, todos os elementos da comunidade educativa, nomeadamente:
a) Alunos;
b) Funcionários da Escola (pessoal docente e pessoal não docente);
c) Colaboradores.
3. Podem ser considerados também, como utilizadores do GIAE, outros elementos que possam permanecer de
forma temporária na escola e que necessitem de aceder aos serviços.

Cartão de Utilizador
Artigo 4.º

1. O cartão de utilizador identifica o utilizador na escola e perante o GIAE.
2. Este cartão é pessoal e intransmissível.
3. Cada vez que o cartão é utilizado aparece a respetiva foto no monitor, permitindo dessa forma comprovar a

propriedade do mesmo.
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4. Quando a foto não corresponder ao utilizador, os (as) operadores (as) retêm o cartão até que este seja reclamado
pelo seu legítimo proprietário.

5. O cartão de utilizador pode ser de dois tipos:
a) Cartão definitivo – corresponde aos utilizadores referidos no artigo 3º, ponto 1.;
b) Cartão temporário – corresponde aos utilizadores referidos no artigo 3º, ponto 2. e é um cartão sem personalização.
6. Podem ainda ser definidos outros tipos de cartões, nomeadamente para os serviços, sempre que tal se justifique.
7. O cartão de utilizador tem um custo de 5,00€, à exceção do primeiro, que é gratuito.

Cartão Definitivo
Artigo 5.º

1. O cartão definitivo é um cartão personalizado, atribuído aos elementos da comunidade educativa tendo sempre
imprimido na sua frente:
a) Nome e logótipo da escola;
b) Número do cartão;
c) Nome e foto do utilizador.

Cartão Temporário
Artigo 6.º

1. O cartão temporário é um cartão não personalizado, atribuído a utilizadores que necessitem de utilizar os serviços da
escola por um curto período de tempo e sempre que não se justifique a atribuição de um cartão definitivo.

2. O cartão temporário é atribuído mediante o pagamento de uma caução de 5.00€ que é devolvida no ato de devolução
do cartão.

3. Não é obrigatória a atribuição de cartão de utilizador temporário a elementos que venham à escola por períodos de
curta duração que não utilizem os serviços.

Carregamento de Cartões
Artigo 7.º

1. Os carregamentos do cartão para o pagamento das refeições são feitos através de multibanco, MBWAY ou PAYSHOP
2. São permitidos carregamentos sem valor mínimo, atendendo às características socioeconómicas do meio.
3. Os carregamentos apenas são consumados na entrega imediata do montante correspondente, em dinheiro.
4. Após o carregamento, se o utilizador o solicitar, é passado manualmente um talão comprovativo do valor carregado

no cartão.

Devoluções de Saldos
Artigo 8.º

1. A receita resultante da aquisição dos cartões reverte a favor do orçamento de compensação em receita da Escola.
2. A devolução de eventuais saldos do cartão de utilizador só tem lugar quando um elemento da comunidade educativa

abandona definitivamente a escola.
3. Sempre que haja lugar a devoluções esta deve sempre ser solicitada na Papelaria:
a) Ao último dia do ano letivo correspondente (31 de agosto), no caso dos utentes com cartões definitivos;
b) Até 30 dias após a data de validade do cartão, no caso dos utentes aos quais tenha sido apenas atribuído cartão
temporário.
4. O não cumprimento do prazo acima referido viabiliza a transferência do saldo para o orçamento de compensação em

receita da Escola.
5. A devolução de saldo é feita por transferência bancária para a conta do titular do cartão ou do encarregado de

educação, no caso dos alunos e também em numerário.

Cartão de Substituição
Artigo 9.º

1. Caso um aluno se apresente na Escola sem o seu cartão de utente deve o mesmo ser imediatamente identificado pelo
funcionário que detetou a situação. Este tem o dever de comunicar logo que possível aos serviços administrativos a
ocorrência.

http://agrupspc.pt


4510-418 S. Pedro Cova  Telef. 224836190  Fax 224649808
 Nº Cont. 600076121  Site: http://agrupspc.pt  Email: direcao@agrupspc.pt

152018- Agrupamento de Escolas de S. Pedro da Cova
344357 - EB S. Pedro da Cova

64

2. O aluno deve entrar normalmente para a sua atividade letiva e logo que a mesma termine, deve dirigir-se aos serviços
administrativos para atribuição de um cartão temporário para substituição do seu cartão definitivo com caução de
5,00€.

Perda, Extravio ou Cartão Danificado
Artigo 10.º

1. Quando o utilizador perde, extravia ou danifica o seu cartão, deve solicitar um novo cartão nos serviços
administrativos.

2. A requisição de 2.ª via do cartão e subsequentes tem um custo de 5,00€.
3. Enquanto aguarda o seu novo cartão deve solicitar um cartão de substituição, aplicando o disposto no artigo 9º.
4. O utente que danificar o cartão temporário tem de pagar um novo cartão sendo para tal considerado o preço da 2ª
via.

Avaria do Cartão
Artigo 11.º

1. Sempre que o utilizador detete alguma avaria no cartão deve dirigir-se aos serviços administrativos para comunicar a
ocorrência e requisitar um novo cartão ou a reparação do mesmo.

2. Quando um funcionário ou professor detetar que um aluno não tem o cartão em bom estado de conservação, deve
retê-lo e entregá-lo nos serviços administrativos para substituição.

3. Na requisição do novo cartão aplica-se o disposto no artigo anterior.
4. Durante o tempo em que o cartão está a ser substituído, o utente utiliza um cartão temporário. O novo cartão deve

ser levantado nos serviços administrativos dentro do prazo definido aquando da sua requisição, sob pena de lhe ser
cancelado o cartão temporário caso este prazo seja ultrapassado mais de cinco dias úteis.

5. Se a avaria não for imputável ao utilizador a substituição do cartão é gratuita, sendo restituído o valor cobrado depois
da devolução do cartão de substituição.

6. Quando o utilizador recebe um novo cartão deve testá-lo nas 48 horas seguintes de forma a detetar as possíveis
anomalias.

Portaria
Artigo 12.º

1. É OBRIGATÓRIA a validação, através do cartão magnético, da entrada e saída da escola para todos os alunos; Essa
validação é da exclusiva responsabilidade do aluno.

2. O não cumprimento do ponto anterior condiciona o uso do cartão nos serviços da escola.
3. A validação das entradas e saídas é feita através da passagem do cartão nos leitores próprios instalados na Portaria.
4. Existem 2 tipos de acesso nos cartões para os alunos devendo o encarregado de educação definir qual aplicar ao seu

educando:
a) O acesso Condicionado permite sair no período definido como período de almoço e a saída antecipada em caso de
ausência de atividades letivas;
b) O acesso Impedido não permite a saída do seu utilizador durante o período letivo.
5. Caso o encarregado não defina o tipo de cartão a atribuir ao seu educando é-lhe atribuído o acesso impedido.
6. No caso de se tratar de uma saída excecional do aluno (ida ao médico, etc.) o encarregado de educação tem

obrigatoriamente que autorizar a saída, mencionando a hora de saída. Essa informação deve ser dada por mensagem
dirigida ao diretor de turma que por sua vez deve dar conhecimento nos serviços administrativos, para que estes
possibilitem administrativamente a saída.

7. Por questões de segurança, a escola tem a obrigação de saber se o aluno está no recinto escolar ou não. Quando se
ausentar da escola em tempo de horário e estiver autorizado a sair pelo seu Encarregado de Educação sai, sempre à
sua responsabilidade.

8. O acesso de outros utentes visitantes (encarregados de educação, agentes comerciais e outros) é feito pela Portaria.

Papelaria
Artigo 13.º

1. Na papelaria é permitido efetuar:
a) Compras de material de papelaria;
b) Carregamentos, uma vez que funciona aqui em simultâneo a CAIXA.
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Bufete
Artigo 14.º

1. Os utilizadores do sistema devem fazer os pedidos de produtos de bufete diretamente no serviço, fazendo uso do seu
cartão.

2. O sistema do serviço do bufete não permite qualquer venda a crédito.

Refeições
Artigo 15.º

1. As refeições são compradas no quiosque.
2. O GIAE permite fazer a compra de refeições para alunos, pessoal docente e pessoal não docente na regular utilização

do sistema.
3. Também permite a compra de refeições para grupos de alunos ou professores em atividades extraordinárias na

escola:
a) No caso de não ter sido atribuído cartão a estes utilizadores as refeições são vendidas na papelaria sendo entregue

um talão com o número de refeições;
b) Este talão faz prova da compra e deve ser entregue na cantina.
4. Cada cartão compra apenas uma refeição por dia.
5. A hora limite para compra de refeição é às 23h59 do dia anterior ao dia do almoço.
6. É ainda permitido a compra das refeições no próprio dia do almoço, até às 10h30, à qual acresce a taxa de multa.
7. Para a situação descrita no ponto anterior, pode existir um limite máximo de vendas (com taxa de multa) que

depende do dia da semana ou da ementa do dia.
8. O sistema permite apenas comprar as refeições de almoço que estiverem disponíveis no sistema.

Enganos/Anulações de Refeições
Artigo 16.º

1. No caso de engano na compra de refeições a anulação pode ser feita até às 23h:59.
2. No próprio dia a anulação pode ser feita até às 10h:30 nos Serviços Administrativos.

Quiosque
Artigo 17.º

1. O quiosque é por imposição do sistema o local privilegiado dos utilizadores.
2. O quiosque permite ao utilizador:
a) Comprar refeições;
b) Saber qual o valor do seu saldo;
c) Saber quais os movimentos da sua conta.

ASE
Artigo 18.º

1. Em articulação com os Serviços Administrativos, a equipa deste serviço é responsável por:
a) Preparar o sistema para a inserção e anulação de produtos e respetivo preçário;
b) Indicar aos serviços administrativos quais os alunos a quem foi atribuído subsídios e os respetivos escalões;
c) Atribuir aos alunos subsidiados o valor do plafond de material a levantar na papelaria;
d) Colaborar com os restantes serviços para a funcionalidade do sistema;
e) Inserir atempadamente a ementa das refeições de modo a que estejam sempre pelo menos cinco dias de ementas

disponíveis;
f) Imprimir os mapas diários e de controlo do stock.

Serviços Administrativos
Artigo 19.º

1. Este serviço é responsável pela:
a) Validação de cartões;
b) Atribuição de cartões a visitantes ou colaboradores, com respetiva cobrança de caução;
c) Substituição de cartões;
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d) Solicitação e requisição de 2ª e mais vias do cartão, com respetiva cobrança;
e) Atribuição de permissão extraordinária de saída da escola aos alunos, com autorização expressa do Encarregado de

Educação;
f) Caso seja solicitado, entregar aos Encarregados de Educação o documento para IRS do valor gasto na escola;
g) Desativação de cartões;
h) Impressão dos mapas diários necessários à contabilidade.

Reprografia
Artigo 20.º

1. Todo o material que dá saída da reprografia tem que ser debitado em cartão.
2. Os alunos sempre que utilizarem este serviço pagam com o cartão.
3. Os professores da escola têm o seu cartão com dois fundos de utilização:
a) Requisição, no qual está associado um plafond que se aplica a todo o material inerente à preparação das atividades
letivas (p. e. fotocópias), dependendo ainda dos cargos atribuídos (diretor de turma, coordenador de departamento,
diretor de curso, etc.);
b) Caixa que diz respeito aos carregamentos para uso individual.

Alunos Subsidiados
Artigo 21.º

1. O cartão dos alunos subsidiados, sejam eles contemplados com escalão A ou escalão B, têm dois campos: Caixa e
Subsídio;

a) O Campo Caixa diz respeito ao dinheiro dos carregamentos efetuados pelo utilizador e que serve para as suas
compras diárias;

b) O campo Subsídio tem atribuído um plafond que permite ao aluno solicitar o material de papelaria à funcionária do
respetivo serviço, procedendo esta ao efetivo desconto no plafond do cartão.

2. Aos alunos subsidiados, no caso de compra da refeição (almoço) no próprio dia acresce igualmente a taxa de multa.
3. Os alunos subsidiados devem comprar apenas as refeições que tenham a certeza de que vão ser consumidas.

Alunos com Reforço Alimentar
Artigo 22.º

1. Os alunos com reforço alimentar atribuído (suplementos) podem solicitá-lo no bufete, pois o cartão tem contido essa
informação.
2. Os alunos nestas condições podem usufruir apenas de 2 reforços alimentares por dia.

Sumários Eletrónicos
Artigo 23.º

1. Os sumários eletrónicos são o módulo on-line, onde os professores devem registar os sumários.
2. O módulo dos sumários eletrónicos está instalado em todos os computadores das salas de aula bem como noutros

computadores onde seja necessária a sua utilização, nomeadamente, na sala de trabalho dos diretores de turma e
no centro de recursos.

3. O sumário eletrónico deve ser aberto no início de cada aula, podendo depois ser alterado.
4. A definição do período em que é possível abrir o sumário eletrónico é definido pelo órgão de gestão.
5. A não abertura do sumário no período definido no ponto anterior é obrigatoriamente comunicada ao órgão de gestão,

para que a situação possa ser regularizada.

Acesso a Dados
Artigo 24.º

1. Podem ser disponibilizados os dados referentes aos movimentos efetuados pelo titular de um cartão. Tais dados
apenas podem ser facultados ao titular do cartão ou, no caso dos alunos, ao seu encarregado de educação.

2. Todos os dados e informações registados no cartão de utente são para uso, única e exclusivamente, dos serviços
deste estabelecimento de ensino.

Anomalias Circunstanciais
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Artigo 25.º

Sempre que houver algum problema elétrico ou outra anomalia que impossibilite a utilização do cartão ou a finalização
da compra, deve a funcionária do serviço recolher o cartão para validar a operação interrompida, posteriormente.

Omissões
Artigo 26.º

Qualquer situação omissa neste regulamento é resolvida pelo diretor, em articulação com o administrador do GIAE e
com os serviços administrativos.

Disposições Finais
Artigo 27.º

1. Os órgãos da escola podem reajustar os valores monetários constantes neste regulamento, devendo dar
conhecimento à comunidade educativa através de despacho do diretor e/ou de ordem de serviço.
2. O presente regulamento aplica-se, na mesma proporção, a todos os utilizadores do GIAE, portadores do cartão de
utilizador do Agrupamento de Escolas de São Pedro da Cova.

Entrada em Vigor
Artigo 28.º

1. Este regimento foi elaborado pela direção e conselho administrativo e aprovado pelo Conselho Geral.
2. O presente regulamento entra em vigor imediatamente após aprovação.
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Anexo II

Procedimentos relativos às Ocorrências Disciplinares (2º e 3º Ciclo)

No âmbito das atividades desenvolvidas pela EAAF, uma delas é o acompanhamento das situações de Indisciplina e
respetiva monitorização. Esta assume uma das áreas de intervenção da Equipa, que frequentemente necessita de apoio
de maior proximidade junto de todos os potenciais participantes (docentes e não docentes).

Destacamos alguns aspetos da Lei n.º 51/2012 – estatuto do aluno e ética escolar e do Regulamento interno que
orientam a atuação nestas situações.

a) A primeira linha de atuação disciplinar consiste na Advertência e só após este procedimento poderá ser usada a
Ordem de saída de sala de aula com falta disciplinar.

Justificação:
“Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro Estatuto do aluno e ética escolar Artº 26

2 — São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que, obedecendo ao disposto no número anterior, venham
a estar contempladas no regulamento interno da escola:
a) A advertência;
(...)
3 — A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um comportamento
perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das relações entre os presentes no local
onde elas decorrem, com vista a alertá -lo para que deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo pelo
cumprimento dos seus deveres como aluno.
4 — Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a qualquer
professor ou membro do pessoal não docente”

b) Preenchimento do Impresso designado "REGISTO DE OCORRÊNCIAS DISCIPLINARES”, em vigor na escola
quando é dada “Ordem de saída da sala de aula / Falta disciplinar”.

2º e 3º ciclo (formato papel)
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O Participante deverá preencher a 1ª página quando dá a ordem de saída ao aluno, e o mesmo deve fazer-se
acompanhar pela folha até aos espaços reservados nos Pavilhões para acolher os alunos nestas circunstâncias. O campo
aberto (pág. 2) é facultativo e poderá ser preenchido posteriormente pelo participante/professor.

Este documento está disponível para fotocopiar na reprografia. Também existem exemplares disponíveis junto dos
Assistentes Operacionais de cada pavilhão, nos Gabinetes do SPO e da EAAF.

c) O Participante deve sempre dar conhecimento da ordem de saída de sala de aula ao Diretor de Turma do aluno
em causa.

d) Registo no programa INOVAR.

O professor deve proceder sempre ao registo da falta disciplinar no programa INOVAR.

Justificação:
“Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro Estatuto do aluno e ética escolar Artº 26

5 — A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolve o trabalho escolar é da exclusiva competência
do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e a permanência do aluno na escola.

e) O aluno a quem foi dada ordem de saída de sala de aula deve fazer-se acompanhar por uma tarefa,
estabelecida pelo professor/participante.

Justificação:
“Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro Estatuto do aluno e ética escolar Artº 26

(2 — São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que, obedecendo ao disposto no número anterior, venham a estar
contempladas no regulamento interno da escola:

b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar;
(….)
4 — Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a qualquer professor ou
membro do pessoal não docente.
5 — A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da exclusiva competência
do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e a permanência do aluno na escola.
6 — O regulamento interno da escola definirá o tipo de tarefas a executar pelo aluno, sempre que lhe seja aplicada a
medida corretiva prevista no número anterior.

Regulamento Interno
Artigo 133.º - Medidas Disciplinares Corretivas
6. - A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar é da exclusiva competência
do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao aluno e a permanência do aluno na escola. O aluno
é encaminhado para o Observatório da Indisciplina, onde preenche uma ficha de registo e de reflexão sobre a ocorrência.
Em seguida, executa as tarefas propostas pelo professor que aplicou esta medida corretiva.

f) O aluno a quem foi dada ordem de saída de sala de aula é acompanhado por um adulto da escola (docente /
não-docente) para as salas nos Pavilhões destinadas a acolher os alunos quando recebem ordem de saída de
sala de aula.

Um dos objetivos nesta situação é proporcionar ao aluno um espaço de reflexão e de melhoria do
comportamento e atitudes.

g) Implicações subsequentes à “Ordem de saída de sala de aula”

O Conselho de turma deverá analisar as situações após 3 ocorrências, por parte do mesmo professor ou após 5
ocorrências, independentemente do professor que a aplicou.

Justificação:
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a.1) processos de articulação com os DTs e o Professor que marcou falta disciplinar e as implicações
cumulativas da sua aplicação.

“Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro Estatuto do aluno e ética escolar Artº 26

7 — A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno da medida corretiva de ordem de saída da
sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do
professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista a identificação das
causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou sancionatórias,
nos termos do presente Estatuto”

h) Em anexo, Lei 51/2021 de 5 de setembro Estatuto do Aluno e Ética Escolar.

i) No agrupamento também se monitorizam as ocorrências disciplinares nos intervalos e em outros momentos
em que o aluno se encontra em espaço escolar.

Justificação:
“Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro Estatuto do aluno e ética escolar Artº 26

4 — Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a qualquer
professor ou membro do pessoal não docente.

j) Esclarecimentos e Contactos:
Coordenador dos Procedimentos Disciplinares

Prof. Eduardo Restivo - eduardorestivo1191@agrupspc.pt
Coordenadores dos Diretores de Turma

2º Ciclo - Prof. Conceição Mendonça -conceicaomendonca401@agrupspc.pt
3º Ciclo Prof. Helena Felgueiras - helenafelgueiras604@agrupspc.pt

Equipa de Apoio ao Aluno e à Família e Serviço de Psicologia e Orientação
Isabel Dias - isabeldias1370@agrupspc.pt
Isabel Magno - isabelmagno583@agrupspc.pt
Marlene Valente - marlenevalente1712@agrupspc.pt
Sónia Miranda - soniamiranda835@agrupspc.pt
Susana Pereira - susanapereira1599@agrupspc.pt
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